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o DIREITO DE CRÍTICA 

Em uma democracia, como 'co­
rolário do indispensável direito 
de livre manifestação do pensa­
mento, a crítica falada ou escri­
ta deve ter a maior amplitude. 
Ela é utilíssima aos governos 
quando indica com sinceridade 
e justeza as falhas da adminis­
tração; imprescindível ao legis­
lador quando traduz com fideli­
dade o sentir da opinião públi­
ca; auxiliar preciosa da justiça 
quando examina os julgados sob 
diversos pontos de vista e à luz 
de nOvas teses ou doutrinas ju­
rídicas. 

Mas, infelizmente, a crítica é 
ràramente exercida por amor 
aos princípios, para restabele<::er 
a verdade ou o que se julga de 
boa fé que ela seja . Ocorre 
com muito mais freqüência como 
explosão de ressentimento por 
int'eresses contrariados, o que 
lhe rouba elementos essenciais 
à sua eficácia - a serenidade, 
a lucidez, a coerência. 

Na esfera política, a que inte­
ressa particularmente à nossa 
atividade jornalística, vemos 
com pezar que os homens pú­
blicos, entre nós, muito amiuda­
damente agem na idade madu­
ra com a mesma irresponsabili­
dade com que na meninice sa­
pateavam, berravam e proferiam 
impropérios contra os que con­
trariavam os seus caprichos de 
criança mal educada . Em vez 
de e~cararem com calma e so-

briedade os reveses que sofrem 
..... as suas ambições e desígnios, 

mesmo os mais louváveis e jus­
tos, em lugar de mostrarem a in­
justiça que julgam ter sofrido 
valendo-se do raciocínio lógico 
e apoiando-se em princípios ju­
rídicos, sociais ou filosóficos, re­
correm aos gritos histéricos, às 
declarações teatrais, a verdadei­
ras catilinárias não só contra os 
que diretamente tomaram parte 
no fato ou resolução, como con­
tra os que possivelmente tenham 
influido para que o ato fosse 
praticado ou a decisão tomada. 

É certo que a crítica, além de 
elemento de retificação de me­
didas que se não recomendam 
pelo acêrto ou pela oportunida­
de, tem também a utilidade de 
servir como válvula de segu­
rança, destinada a impedir que 
os revoltados se convertam em 
revoltosos. Essa circunstância 
explica uma certa acrimoma, 
azedume ou paixão na crítica, 
mas não justifica absolutamente 
os excessos de linguagem, as 
injúrias ou calúnias contra os 
adversários políticos ou contra 
os que foram obrigados por de­
ver de ofício a intervir na con­
tenda. O homem civilizado tem 
o dever de dominar os seus im­
pulsos; aquêle que se propõe a 
governar ou a guiar os outros 
deve mostrar-se habilitado para 
isso pelo modo por que governa 
e conduz a si mesmo. Como 
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esperar que as massas popula­
res se eduquem, quando os seus 
chefes naturais se desmandam 
por essa forma? 

O chamado "Caso do Mara­
nhão", a luta pelo govêrno dêsse 
infeliz Estado, é um exemplo fri­
sante e lamentável do atrazo de 
nossa educação política. Não 
porque alguns pró c e r e s da 
facção declarada vencida por 
decisão da Justiça Eleitoral tives­
sem criticado, mesmo àspera­
mente, êsse julgado da sua mais o 
alta côrte o Tôdas as instituições 
democráti~as valem pelo que 
são na realidade, não vão pedir 
à lei ou à fôrça a admiração e 
o respeito a que façam jús, não 
receiam o exame rigoroso de 
sua maneira de agir o O que 
houve de consternador no "caso 
maranhense" foi justamente a 
ausência de tôda crítica ao jul­
gamento do Tribunal Superior 
EleitoraL substituioda por insultos 
aos seus juizes, que unânime­
mente decidiram como melhor 
lhes pareceu o A qualquer um é 
lícito manifestar a sua dúvida 
sôbre o acêrto de uma decisão, 
seja ela tomada por unanimi­
dade e pelo mais alto tribunal, 
mas nada justifica que nêsse re­
paro o crítico esqueça o próprio 
decôro e não guarde o respeito 
que lhe devem merecer aqueles 
que desempenham funções para 
as quais se exigem elevados 
dotes de caráter e saber o 

O político, a não ser que cons­
titua uma "quinta coluna" ou 
esteja empregando estratagema 
semelhante ao do célebre ca­
valo de Troia, deve zelar prin­
cipalmente pelo funcionamento 
do sistema representativo, com a 

feição democrática que lhe deu 
a nossa Constituição o Tem a 
obrigação de eyitar que os seus 
atos ou 'palavras contribuam 
para o desprestígio de um ele­
mento tão importante para a li­
sura do pleito como é incontes­
tàvelmente a Justiça Eleitoral. 
Se não estiver de acôrdo com 
alguma de suas resoluções, cabe­
lhe o direito de manife~tar com 
tôda a franqueza a sua diver­
gência sôbre o modo de apreciar 
a questão controvertida, sem que 
isso importe em desrespeito ao 
tribunal que a proferiu, desde 
que a crítica se mantenha na 
esfera elevada em que devem 
pairar as discussões sôbre idéias 
e doutrinas. Da mesma forma 
não se justificaria a diatribe de 
um juiz contra o voto de um de­
putado ou senador, nem lhe seria 
permitido pela ética atribuir êsse 
voto a motivo reprovável, con­
quanto nada obstasse divergir 
dele por motivos doutrinários o 

O mal, por conseguinte, não 
está no direito de crítica, que de­
verá ser o mais amplo possível, 
~as no modo grosseiro pelo qual 
manifestam o seu desagrado °os 
que parecem não ter educação 
política adequada nem cultura 
suficiente para discutir com ele­
vação e dignidade os seus pon­
tos de vista o E o remédio será 
cerrar fileira ao lado dos que 
agem de boa fé, mesmo os que 
estiverem convencidos de que a 
sabedoria não os iluminou quan­
do proferiam a decisão adotada, 
para que o ambiente de repro­
vação chame ao bom caminho 
os que discutem com agressões 
e insultos na falta de argumen­
tos de melhor quilate. 
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DO DIA, HORA E LOCAIS DE VOTAÇÃO 

Augusto O. Gomes de Castro 

o dia e a hora da eleição e os locais de votação devem ser 
anunciados por editais publicados pelo jornal oficial ou fixados nos 
lugares em que se tornam públicos os atos oficiais. O dia da 
realização do pleito, quando não está fixado em lei, deve ser indi­
cado pelo Tribunal Superior Eleitoral nas eleições federais, e pelos 
respectivos Tribu.nais Regionais nas eleições estaduais e municipais. 
Quando a data da eleição constar de disposição legal. não é indis­
pensável o edital de convocação do eleitorado,' porque a ninguem 
é dado desconhecer a lei. 

A regra é que a votação se proceda no mesmo dia em tôdas 
as seções eleitorais em que fôr dividida a circunscrição, sendo nula 
a que se proceder em dia diferente do designado.. Mas a juris­
prudência do antigo Tribunal Superior foi vascilante quanto ao 
rigor da aplicação dêste princípio. Nas eleições para a Assem­
bléia Nacional Constituinte (1933), não se reuniram a~ mesas recep­
toras do município de Angical, no Estado da Bahia, por estar gras­
sando alí uma terrível epidemia de varíola. O Tribunal Superior 
de então, respondendo a uma consulta do presidente do Tribunal 
Regional daquêle Estado, decidiu não ser possível proceder-~e em 
outro dia a uma eleição que se não realizara por êsse motivo. 
(Boletim Eleitoral n. 123, de 1933). No entanto, nas eleições pro­
cedidas a 14 de outubro de 1934, resolveu o mesmo Tribunal Supe­
rior autorizar a realização das eleições no município de Nossa 
Senhora das Dôres, no Estado de Sergipe, onde não se tinham 
podido reunir as mesas receptoras pelo receio de violências contra 
seus membros. A lei n. 48, de 1935, pôs têrmo a essa vascilação 
de jurisprudência, estabelecendo expressamente que "se no dia 
designado para o pleito deixarem de se reunir tôdas as mesas de 
um município, o presidente do Tribunal Regional logo deierminará 
dia para se realizar o mesmo, instaurando-se inquérito para apurar 
as causas da irregularidade e punição dos responsáveis". Essa 
disposição foi reproduzida pelo art. 65 do decreto-lei n. 7 586, de 
1945, e pelo art. 72 da lei n. 1 164, de 1950. 
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No caso, o essencial é que não haja manobra fraudalenta ten­
dente a tornar o pleito mais ou menos clandestino, o que se não 
dará quando a alteração de data, mesmo atingindo apenas deter­
minadas zonas, é ordenada pela autoridade eleitoral c6mpetente 
e tiver a necessária publicidade. 

O decreto n . 21 076, de 1932, criou um caso de votação parce­
lada ao estabelecer, em seu art. 90, que se renovariam as votçx­
ções anuladas por motivo de falta ou violação de urna, falta de 
documentos do ato eleitoral e incoincidência do número de sobre­
cartas autenticadas encontradas na urna com o de votantes men­
cionado na ata de encerramento da votação. A lei n. 48, de 1935, 
ampliou os casos de renovação das votações anuladas, dispondo no 
ar!. 161 que "sempre que fôr anulada uma seção eleitoral, reno­
var-se-á a votação". O mesmo dispositivo foi reproduzido no 
decreto-lei n. 7586, de 1945, e no novo Código Eleitoral. 

Manifestamo-nos favoráveis a essa inovação, porque não pode 
haver meio mais eficaz para acabar com as fraudes do que tirar­
lhes qualquer efeito em favor de candidato ou partido. Infelizmente, 
na prática, a providência não produziu os beneficios esperados. 
Foi êste um dos pontos em que o ministro Carvalho Mourão diver­
giu do nosso modo de pensar, em carta-prefácio que teve a bon­
dade de escrever para o "O Novo Código Eleitoral". Disse o· mestre: 

"Quanto ao que, do antigo, manteve o novo Código, 
eu não transigiria, como V., com a manutenção ou, melhor, 
com a maior amplitude dada ao expediente da renovação 
da eleição nas seções anuladas. Nêste caso a experiência 
da aplicação do Código de 1932 aconselhava, a meu ver, 
sua modificação . Como comunente sucede com as leis 
que criam instituições novas, o Código, nesta parte, teve 
efeito acentuadamente contraproducente. 

Foi intuito do legislador tornar sem proveito a coação 
ou a fraude. Para isso, fôra mistér que as eleições reno­
vadas sejam como que uma verificação de votação, isto 
é: a renovação do escrutínio pela votação dos mesmos elei­
tores. Não foi isso o que aconteceu. Pôde a lei impedir 
que nelas votassem outros eleitores; mas de modo algum 
que se abstivessem os que, da primeira vez, haviam 
votado. Na média, houve 30 a 35 % de abstenções; a 
abstenção dos votantes chegou, às vezes, a 50%; o que, 
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aliás, era de se prever . Com tal abstenção já poderiam 
os defraudadores colher da nulidade da primeira votação 
resultado. Outra surpresa trouxe a experiência: a própria 
eleIção renovada vinha tambem, muitas. vezes, viciada. 
Encontrou-se o intérprete da lei diante de um dilema deso­
lador: ou mandar renová-las indefinidamente, enquanto 
fosse nulas e, assim, criar, para os defraudadores, um 
meio seguro e tentador de impedir, tambem indefinida­
mente, a apuração do pleito e a proclamação definitiva 
dos eleitos (que enorme proveito para a violência ou para 
a fraude!); ou, então despresar, na apuração, o resultado 
da votação renovada, quando esta se apresentasse, por 
sua vez, eivada de nulidade (não mandando renovar a 
votação senão uma vez), e, assim, resignar-se a gente a 
que, pela reincidência, a violência e a fraude triunfem; 
além de alijar-se, depois da primeira aplicação, o princí­
pio que tão importante e sedutor se mostrava. Foi esta a 
solução que o Tribunal Superior viu-se forçado a aceitar, 
como um mal necessário, na apuração das eleições de 
Minas Gerais para a Constituinte; e que o novo Código 
consagrou expressamente. 

Outra surpresa, porém, trouxe ainda a aplicação do 
preceito que ora examino. Impede-se que votem outros 
eleitores; mas não pode impedir-se que os que votaram 
mudem de voto. Destarte torna-se a votação renovada um 
meio de falsear o resultado geral do pleito, pois que ela 
se faz depois de conhecido êste . 

A um esperto politiqueiro não escapará o ensejo da 

forjar de propósito esta válvula que lhe permita influir no 
resultado final artificialmente, mandando, por exemplo, 
votar num adversário nulo, para derrotar um chefe, ou um 
campeão, do partido contrário (casos, 'dêstes houve nas 
eleições para a Constituinte) . Viu-se assim, por experiên­

cia, que as eleições renovadas, embora em proporção dimi­
nuta, mas às vezes eficientemente, fazem o papel dos anti­
gos esguichos do tempo em que a fraude campeava impune. 

Com todos êsses defeitos são, no entanto, as eleições 
renovadas o principal obstáculo à celebridade, tão dese­
jada, do processo de apuração! 
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Forçoso é convir que nasceram de uma bela ilusão 
que a experiência irremediàvelmente dissipou". , 

Reconhecemos a procedência dessa crítica, que é um verda­
deiro libelo contra a renovação das votações anuladas, mas não 
cremos que se fraude uma eleição só para usar dessa oportuni­
dade para manobras de baixa politiquice. Continuamos a acredi­
tar, talvez ingenuamente, no efeito preventivo da renovação da vota­
ção e, embora a nossa ingenuidade não vá ao ponto de acreditar 
que os politiqueiros percam o ensejo que a renovação da votação 
lhes oferece, temos a esperança de que muit<;> poucos pensarão em 
fraudar uma eleição sàmente para se aproveitar da ocasião para 
fazer picuinhos ao adversário, tanto mais quando se trata de arma 
de dois gumes, manejável por tôdas as facções, e o "feitiço pode 
virar contra o feiticeiro". Ainda se praticam fraudes na esperança 
de que passem despercebidas. 

Como se procura corrigir vícios verificados em eleição anterior, 
a renova ção de votação é realizada perante mesa receptora presi­
dida pelo próprio juiz eleitoral. ou por outro juiz, quando aquêle 
estiver impedido oU .se .realizar mais de uma renovação de votação 
no mesmo dia. Quando se realizar uma só renovação, o juiz será 
o da respectiva zona, e, no caso de se proceder à renovação de 
votação de diversas seções anuladas, o Tribunal Regional da res­
pectiva circunscrição designará o juiz ou juizes que deverão pre­
sidí-Ias. 

Além disso, só deverão votar os eleitores que tomaram parte 

na vota<; ão anulada, salvo quando o motivo da anulação fôr jus­
tamente o embaraço oposto ao comparecimento dos eleitores, como 
no caso de coação, de votação procedida em dia e local diferentes 
dos designados, ou ainda encerrada antes da hora legal. 

Pelo novo Código EleitoraL nos casos de coação que haja im­
pedido o comparecimento dos eleitores às urnas, no de encerra­
mento da votação antes da hora legal e quando a votação tiver 
sido realizada em dia, hora e local diferentes dos designados, pode­

rão votar todos os eleitores da seção e sômente êstes. 

Esta restrição não se justifica. Se os eleitores de seção dife­
rente dd. que foi pnulada votaram legalmente nesta, não há razão 

de excluí-los da renovação dei: eleição. Tanto assim, que o novo 

Código, para todos os outros casos de renovação de votação, admite 
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que votem na renovação eleitores de outras seções (letra b do § 

único do art. 107). 

Parece que o legislador ao fazer a restrição estava se refe­
rindo ao caso de não ter havido eleição, quando de fato previu 
também a hipótese da votação se ter verificado. Mas, embora­
injusta, a restrição está claramente expressa e tem de ser observada. 

Será muito raro o caso de eleição realizada em dia diferente 
do designado, por ser difícil ocultar essa circunstância, que tomaria 
a votação irremediàvelmente nula. Mas a mudança de local de 
mesa receplora poderá ocorrer de boa ou má fé. No caso de votação 
renovada, o antigo Tribunal Superior decidiu que mesmo local 
significa apenas mesma localidade e não o mesmo edifício. Mas 
reconheceu a necessidade da mudança ser comunicada aos eleitores 
por meio de editais, com a necessária anteéedência. No que se 

I 
refere à primeira votação, o local não pode ter a amplitude de 
abranger tôda a localidade, mas pode haver necessidade súbita 
de se alterar ligeiramente o local designado para sede de mesa 
rect3ptora, sem que essa mudança possa acarretar a nulidade da 
votação aí procedida, desde que os eleitores tenham tido clencia 
d essa liludança, mesmo por meio de cartazes afixados no edifício 
primitivam~nte designado. 

A eleição deve começar à hora previamente marcada nos edi­
tais de convocação e na lei, mas pode ter início depois dessa hora 
serr.. acarrétar a nulidade da votação, desde que o atrazo seja justi­
ficado e não constitua manobra para afastar da uma eleitores, nem 
SE' prolongue a ponto de reduzir consideràvelmente o tempo desti­
nado à votação. 

A ésse respeito transcreveremos um trecho de um acórdão do 
anti'Jo Tribunol Superior, de que foi relator o dr. Miranda Valverde, 
per considerá-lo lcpidar e suficiente para o perfeito esclarecimento 
do assunto: 

"É certo que o Código Eleitoral C decreto n. 21. 076, I 

. de 1932 ), art. 92 n. 2, e as Instruções, art. 50 letra b, deter­
minam que será nula a votação realizada em dia, hora e 
lugar diverso do legalmente designad~. 

"Ora, no dia marcado para a eleição, às 7 horas da 
manhã, o presidente da mesa, os suplentes e os secretários 
dev:não comparecer ao local designado para o funciona-
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mento da respectiva mesa receptora (Instruções, art. 23; 
Código EleitoraL art. 78, pr.), e às 8 horas da manhã deve 
lavrar-se a ata da abertura da votação e começar-se o 
recebimento dos votos (Instruções, arts. 25 e 28; Cod. Eleit., 
arts. 79 e 80). 

"Mas, as mesmas Instruções, ainda no art. 25, letra e, 
estatuem que "a ala de abertura da votação deverá men­
donar a causa da demora do início da votação, se tiver 
havido". 

"Ora, desde que a dispo~ição legal prevê o retarda­
mento no início da votação e determina que na ata se 
consigne a causa da demora, ipso facto admite causas jus­
tificáveis , que não invalidam a votação, e outras causas 
não justificáveis, que a invalidam. O preceito legal, em 
cuja conformidade, e sob pena de nula, a votação deve 
reaUzar-se na hora designada, às 8 horas, representa e 
tem por fim uma garantia dada ao corpo de votantes, a de 
so evitarem as surpresas e as manobras, que poderiam 
hav:Ir à cland:stínidade dos pleitos CO. Kelly, "Código 
Elelloral Anotado", 2.a ed. pág. 103) . 

"Se, pois , a demora no início da votação não importou 
em Sl;rpresa ou manobra, com que se fez clandestino o 
pleito, mas, ao contrário, não tolheu o voto a nenhum elei-
10r <} 6 o que se vê das circunstâncias de fato mencionadas 
:ç;elv impugnante, pelo delegado do Partido Social Democ:rá­
tico do Espírito Santo, e pelo acórdão, não será nula a 
,lc1a:;;ão. 

"Tratando do início antecipado da votação, e de seu 
início retardado, escreveu justamente Chanle-Grellet ("Taité 
des Élections", voI. L pág. 423) : 

"S'íl y a eu ouverture tardive,le cas est plus grave parce 
que 1es é1ecleurs onl pu élre, même en 1'absence de toute 
fraude empechés de voter; aussi la circonstance de l'inten­
/íon de ·fraude doít-elle étre négligée dans l' appréciation des 
faíts, et les opératíons pC!>urraient êtres annullées, même en 
absence de cel élément, s'j] etait démontré que 1es élecleurs 
n' ont pris pari au vote par suite de l' ouverture lardive, et 
que leur vote eu! pu changer 1e résultat du scrutín. On com­
prend que cette irrégularíté peut n' avoir 1e plus vouv~nt 
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por cause qu'un fait imprévu et inévitable, comme l'impossi­
bililé de constituer le bureau, ne doíve pas cependanl 
frapper de nullité les 'opérations, alors que personne n' auraít 
été empreché de voler ou lors que les voix des élecleurs 
qui n'auraíenl pas pris part au vote pourraient être retran­
chées ou ajoutées à celles obtenues par les candidats, sans 
modifier le résu1tal. Ce sont ces círconstances que doivsmt 
déterminer 1e jugue de l' éleclion et 1e faire décíder dans un 

sens ou dans 1'autre". 

Êste ensinamento, segue-o o desemgargador Tito ful­
gêncio (ob. cit. pág. 285), no comentário à lei n. 3.208, da 
27 de dezembro de 1906 (ar.t 3.°), que, em verdade, no 
art. 41, não anulava as eleições realizadas em hora diversa 
da legal, anulando-as, entretanto, "quando realizadas em 
dia e lugar diversos dos legalmente designados (art. n.o 3). 
Mas, no estudo do texto legal concernente ao lugar diverso, 
entende o douto comentador que, para decretar-se a nuli­
dade, devem ser tomadas em consideração as circunstân­
cias de Íato ocorrentes, e a influência sôbre o escrutínio, 
concluindo: "sempre o princípio: pas de nullité sans griei 
(pág. 487)." (Boletim Eleitoral n. 27, de 1935). 

Emoora concordando inteiramente com a sábia lição acima 
transcrita, não queremos deixar de fazer duas observações. 

A primeira se refere à afirmação de Chante-Grellet, com a qual 
não concordamos, de que a abertura tardia da votação é mais grave 
do que o início antecipado. A demora no começo da votação pode 
ter causa perfeitamente explicável e inocente, que não causará 
trastómo apreciável se o atrazo não prejudicar o comparecimento 
dos eleitores. Mas a antecipação da hora do começo da votaçãQ 
só pode ter o propósito deliberado de fugir à fiscalização de deter­
minadús partidos, pois não é crível que, sendo geralmente tão mati­
nal a hora da abertura da votação, ainda haja quem de boa fé a 
emtec.pe. 

A s6gunda observação diz respeito ao valor da máxima: pas de 
nullité 3ans grief. Quando tratamos da Justiça EleitoraL salientamos 
o inconveniente da aplicação de normas de direito civil às questões 
eleitOlaiq, em que estão em jÔgo não apenas interesses individuais, 
mos o próprio fundamento da representação política. Estabelecer 
con:.o pnncípio que a nulidade depende do prejuizo que o víclO da 
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votação possa causar, é estabelecer para o impugnante o ônus da 
provrr. Ora, no processo eleitoral há exigências estabelecidas jus­
tamente por não poderem ficar ao critério da autoridade que preside 
o a~:) da votação os requisitos ou formalidades exigidos, desde que 
é quase impossível em muitos casos provar o dano real pela inobser­
vânc:~ cio preceito legal, nem a boa ou má fé de quem desrespeitou 
a lei. ?ortanto, se bem que na hipótese acima figurada se possa 
lançar mão do aludido brocardo jurídico, não deve êle ser aplicado 
senão com grande discernimento e discreção. 

Ainda em matéria de hora designada para a votação, há duas 
questões a examinar. Uma referente à possibilidade de interrupção 
da votação e a outra relativa ao encerramento dos trabalhos da 
votação antes ou depois do prazo legalmente estabelecido. 

O decreto n. 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, em seu art. 80 § 
único, dispunha que "em caso algum interrompe-se o ato eleitoral e, 
se isso acontecer, deverão constar em ata o tempo e as causas da 
interrupção". A lei n. 48, de 4 de maio de 1945, reproduziu ipsis 
litteris essa disposição, no seu art. 131 § único. O decreto-lei n. 7.586, 
de 28 de maio de 1945, não dispôs com a mesma clareza a respeito, 
limitando-se a declarar, no seu art. 79, que "o recebimento de votos 
começará às oito horas, durando até às dezessete horas e quarenta 
e cinco minutos". O novo Código alterou a hora de encerramento, 
mas não a redação C art. 86). Mas se as leis que exigiam GI dura­
ção seguida da votação admitiam, no entanto, a possibilidade de 
interrupção, era porque o fato por si só não acarretava a nulidade 
da votação. E a exigência que faziam de que constas'se da ata 
o tempo e causa dessa anormalidade, destinava-se a fornecer os 
elementos pelos quis o poder apurador pudesse verificar se o tempo 
de interrupção havia sido excessivG ou se a causa da mesma podia 
iusíiIicá-la. Assim entenderam os nossos tribunais eleitorais. 

Nos Estados Unidos, parece que se segue a mesma orientação, 
cOilÍorme se conclui dos julgados de diversas côrtes de justiça. O 
btc de ter haviào interrupção nos trabalhos de uma seção eleitoral 
:selá ou não motivo de nulidade da yotação aí procedida, de acôrdo 
cúm as circunstâncias . Na causa Brown v. Ritt, foi declarada nula 
a votação, fundando-se a decisão na consideração de que, quando 
a iSl pr.escreve uma hora para a abertura e outra para o encerra­
mento, expressamente se estabelece que durante o espaço de tempo 
que medeia entre essas horas não se interrompe, tanto mais quanto 
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há forte presunção de que a interrupção prive grande número de 
eleitores do direito de voto. Nas causas Fry v. Booth, Patton v. 
Watkins e Wright v. Heffin não foram anuladas eleições em que 
houve interrupção de uma hora para o almoço. . Em uma dessas 
decisões, há u~ considerandum que merece ser transcrito , por sinte­
tizar os inconvenientes de uma orientação muito liberal a respeito 
de interrupção de votação: 

~ 

"Se a votação puder ser interrompida durante quase 
a metade do tempo prescrito para sua duração, e fôr jul­
gada válida sôb:re o fundamento de que a lei, sendo apenas 
reguladora, foi observada na sua essênéia pelos membros 
da mesa receptora, então os encarregados da função de 
abrir e de encerrar os trabalhos da votação podem deixar 
de observar a lei e agir a seu bel prazer em vez do estricto 
cumpri~ento de seus deveres. E se assim fôr, não poderá 
abrir-se porta mais larga para as fraudes eleitorais". 
("American Law Reports Annotated", vol. 66, pág. 11 62) . 

Quanto ao encerramento da votação' antes da hora designada 
pom êsse fim, a jurisprudência dos nossos tribunais, salvo um único 
caso, tem sido uniforme no sentido de considerar nula a votação 
onde o fato ocorreu. A exceção que conhecemos foi a que se veri­
fkou no julgamento da eleição realizada na seção única da 29.a 

zona ao Estado de São Paulo, em que não foi anulada a votação 
apezar da mesa receptora ter dado por terminados os trabalhos 
muitos antes da hora legul por falta de material. (Boletim Eleitoral 
n. 44, de 1935). 

Nos Estados Unidos, porém, o encerramento da votação antes 
da hOlo para isso designada na -lei tem sido apreciado de maneira 
diversQ. Se a eieição foi encerrada antes da hora legal , deve-se 
fazer a verificação dOI tempo em que se deu o dito encerramento 
antecipado; porque, se com êsse fato não se privou do direito de 
voto 'eleitores em número que pudesse modificar o resultado da 
votação, esta não será declarada nula. Mas, se se provar que muitos 
eleitores foram impedidos de votar por motivo do encerramento 
antecipado, ou se pode logicamente inferir que assim tenha aconte­
duo, ou ainda, se essa circunstância foi acompanhada de outras 
que mdiquem má fé, o resultado de tal votação deve ser despre'zado. 

Preferimos a solução brasileira pela razão já acima declarada, 
isto 8, a de que nem sempre é conveniente desprezar vícios da vota­
ção somente pela consideração de que o resultado não podia ser 
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alterado pelos votos que não puderam ser dados . Se é considerado 
coc;ào o fato de impedir-se um único eleitor de votar, quando se 
a;:r6sente com todos os requisitos exigidos para isso; se o direito 
de voto é considerado tão importante que, mesmo em caso de dúvida 
sôbre a idêntidade do eleitor ou do seu direito a depositar o seu 
V0to em determinada seção, manda a lei que se tome o seu voto 
em separado, mas que se não negue tão importante direito ao cida­
dão, ndo é lógico permitir que com o encerramento prematuro de 
uma votação se prive do direito de voto . diversos eleitores, mesmo 
qlJe o número dêstes não ' altere o resultado do pleito. 

Ate na hipótese que constituiu a ún,i;ça excepção da jurispru­
dêncic: brasileira, parece-nos que a solução mais equitativa teria 
sido a renovação da eleição, para dar oportunidade de votar aos 
8le~t(jres que foram privados de exercer êsse direito; ou então permi­
tir que tais eleitores votassem em qualquer das seções em que a 
vot:.1çãú ia ser renovada, quando tenha sido possível verificar a sua 
identIdade. .Essa restrição se impõe, porque só os eleitores que 
pcd<.Jll1 provar que estiveram na seção e não puderam votar por 
impedimento alheio a qualquer motivo legal referente à sua capaci­
dade eleitoral estão em condições de reclamar contra a preterição 
de seu direito de voto, quando a anulação não tiver por causa a 
votação em lagar, hora e dia diferentes, ou coação. 

No que diz respeito ao encerramento da votação depois da hora, 
tambE:lll a jurisprudência brasileira se tem orientado no sentido de 
considerar nula tal votação. Apenas em alguns casos, entend-3u 
que ü hora declarada na ata, como sendo (l de encerramento da 
vOlUção, não foi a da terminllção do recebimento de votos e sim a 
dll té~:nino dos trabalhos eleitorais, que podem se prolongar até o 
dia seYlJ~nte. De fato, a lei quando fala em terminação do rer;ebi­
meDIa dos votos refere-se à hora em que fJ presidente da mesa 
l'e'::9pt.:.w: manda cessar a distribuição das senhas, recolhe os títulos 
eleitüICils cios eleitores presentes, continuando a votação até que o 
último eleitor mumdo de senha haja exercido o seu direito de voto. 
É exato que a lei costuma exigir na ata a declaração de que, na 
hora i"dicada para cessação de entfo3ga de senhas, o presidente 
fez em voz alta o anúncio de que estava encerrado o recebirr.ento 
de votos. Mas tem sido julgado suficiente a declaração da ata 
de que loram observadas as prescrições legais. 

Nos Estacios Unidos, o simples fato da eleição se conservar 
a ba; ta além da hora prescrita para o recebimento dos sufrágios, não 
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tem geralmente sido considerado como tendo por si só .o efeito de 
vicielr o resultado da eleição, a não ser que tenha havido iraude 
ou p18juizo real. Nêste ponto, igualmente, estamos com a jurispru­
dência pátria, porque não podemos considerar válidos votos dados 
ez:empOlâneamente, quando a eleição estava encerrada por dispo­
siçôc expressa de lei, embora por um ato ilegal do presiden te de 
uma mesp receptora ainda continuasse aberta nessa seção eleitoral . 

Os aplicadOl'es entusiastas da máxima utile per inutile non viti­
alur, ao recorrer à jurisprudência alienígera, devem ter em vista a cir­
cunstância de que entre nós vigora o sistema da renovação das vota­
:,-08S anUladas, c que não ocorre em muitos outro~ países, inclusive 
os EmoJos Unidos. Podendo a votação ser renovada, é mais ~iberal 
anular-se a seção onde ocorreu uma anormalidade grave, que 
pactuar com a ilegalidade pela consideração de que assim proce­
dendo se salvam os votos legalmente dados. 

Deve-se verificar a hora em que começou e terminou a votação 
pela dE:daração feita na ata de encerramento dos trabalhos. Contra 
6:::S,'l declaração não podem ser admitidas justificações nem declara­
ções da própria mesa receptora _ Esta é evidentemente suspeita, 
porque a anulação de uma seção eleitoral importa em responsabili­
dade penal de quem a ocasionou. Pode acontecer, porém, que a 
declaração da ata esteja errada e êsse êrro seja fàcilmente percebido 
e suscetível de correção . . Assim, por exemplo, muitos presidentes 
de mesa receptora não usam os fusos horários, cuio emprêgo dis­
pensa o esclarecimento de que a hora é do dia ou da noite, e decla-
10m a eleição encerrada às dez horas, quando evidel).temente se 
relerem às vinte e duas horas. Mas, considerando que a eleição 
começou as oito horas e votaram mais de duzentos eleitores, admi­
ti'.1-S8 que as dez horas a que fazia menção a ata eram da noite e 
::ti1u da manhã. O que é essencial nêsses casos é 'que o êrro possa 
ser cúrrlgido com elementos fornecidos pela própria ata, sem recurso 
a qUG.lquer informação ou indício a ela estranho. 

---u----
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A REFORMA DA LEI ELEITORAL MEXICANA 

Na sessão de 29 de dezembro de 1950 do Senado do México, 
o senador fuan Manuel Elizondo, do Partido Populgr, apresentou 
um projeto de reforma da lei eleitoral mexicana de 31 de dezem­
bro de 1945. 

Os pontos principais da reforma projetada estão resumidos 
na in teressante exposição de motivos, que passamos a transcrever: 

"I - A lei eleitoral de 31 de dezembro de 1945 iniciou o sistema 
político-eleitoral de pluri-partidismo que, nas reformas de ' 12 de 
fevereiro do ano anterior, não foi adotado com a . amplitude impres­
cindível para que, na prática, tivesse as aplicações indispensáveis 
para a completa representação política do povo mexicano. :t:ste 
fato impõe a necessidade de introduzir novas reformas com tres 
fins: 

a) Que sôbre bases de igualdade absoluta, todos os 
partidos políticos legalmente registrados tenham pl·ena inge­
rência no preparo, organização e fiscalização da função 
eleitoral; 

b) Que para a eleição de deputados federais se 
adote o sistema de representação proporcionaL por ser o 
que melhor se ajusta a uma vida autenticamente demo­
crática; e 

c) Que para garantir a lisura do voto se faça o 
cômputo dos sufrágios emitidos em tais condições de impar­
cialidade, dentro da vigilância do poder público e com o 
auxílio de ampla publicidade, que se tome verdadeira­
mente difícil sua adulteração. 

II ~ Entre os diversos censos realizados no corrente ano, figura 
o da população, cujos resultados obrigarão à revisão das divisões 
!€iritoriais para formar os chamados distritos eleitorais, o que ofe­
rece uma op::Jrtunidade ideal para insistir na adoção do sistema 
de . representação proporcionaL ao menos para constituir a Câmara 
dos Deputados do Congresso da União. 

- 227-



REVISTA ELEITORAL 

III - Se, como é incontestáveL a soberania reside em todo 
o conglomerado social, quando a nação se expressa por meio dos 
eleitores, são êstes que recebem de nossa Constituição Política a 
soma dessa soberania em seu exercício. Disto resulta que uma 
legítima aspiração democrática procure uma representação inte­
gral. E como se poderá conseguir tão límpida tendência com o 
sistema atuaL em que, por terem obtido isoladamente uma minoria 
de sufrágios, ficam fora do poder partidos que em conjunto repre­
sentam a verdadeira maioria nacional? 

Quando se afirma que a maioria é a regra fundamental de 
todo govêmo representativo, se expressa a fórmula pela qual se 
apura a verdade do povo na eleição de seus funcionários, e a 
dêstes na sanção da lei . Mas, pelas nossas considerações, ficará 
de.TI0l1strcda a possibilidade de pelos processos eleitorais em vigor, as 
minorias de fato sejam as que condicionem e determinem a marcha 
do país. Para sanar essa falha de nossa vida institucional é pre­
ciso garantir a todos o direito de ser representados, e isso se rea­
lizo, c;oniorme a natureza das coisas, em proporção à soma das 
vontades segundo o princípio da igualdade democrática. É por 
isso que, dentro do exercício do poder, deante da impossibilidade 
d e Ciecidir com voto unanime no caso de deliberação pública, se 
admite que a maioria decida contra a minoria, desde que esta 
esteja representada na deliberação. Tal é o sentido verdadeiro 
de um sistema de govêmo que se estende desde os mais perfeitos 
organismos de associação privada até às formas da vida demo· 
crática das nações. 

IV - A representação, como direito, corresponde a todos em 
proporções iguais. Assim o entendeu o Congresso Constituinte de 
1917-1918, ao expressar, no art. 40 de nossa Magna Carta, que 
Ué vontade do povo mexicano constituir-se em uma república repre­
senta!iva, democrática, federal, composta de estados livres e sobe- ~ . 
ranos em tudo que concerne seu regime interior, mas unidos em 
federação segundo os princípios desta lei fundamental". 

Em oposição ao que ordena o preceito citado, até agora se 
tem mantido um sistema de maiorias - e nem ao menos de maio­
rias absolutas, mas apenas relativas - cujas -ielatividade se acen­
rua dentro do regime pluri-partidista criado há cinco anos. De 
fato, não se trata somente da mutilação que sofre a cidadania 
com a recusa do voto feminino e da hipótese extrema de ficar 
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sem- representação quarenta e nove por cento dos sufrágios, mas 
também da circunstância da co-existência de tres partidos regis­
trados, em suposição igualmente .extremada, poder acarretar a 
não representação de sessenta e seis por cento dos sufrágios, o 
que seria gravemente Íesivo à forma de República que o povo 
mexicano quiz constituir. 

V - Por outro lado, a adoção do sistema de representação 
proporcional não implica na necessidade de r~formar a nossa Le! 
Suprema, porque seu art. 54 estabelece que a eleição de depu­
lados s"r6 dlreta e nos têrmos que disponha a lei eleitoral. Quer 
dizer que a Constituição -remete à lei eleitoral o processo e as 
formas de se fazer a eleição, com a única reserva de que seia 
direta ou, o que dá no mesmo, que não haja intermediários entre 
o povo e os candidatos . 

Além disso, a substituição do método eleitoral que consiste 
em cada cidadão votar em favor de um só candidato a um ' único 
cargo simultaneamente, não constitui uma novidade para nós 
porque é precüf!mente o adotado nas eleições munIclpais, nas 
quais os cidadãos votam em favor de uma lista de candidatos ':1 

vereadores e a prefeito municipal., 

VI - É, também, conveniente advertir que a representação 
proporcional não atribui aos partidos políticos o exercício de uma 
parte da soberania, pois dentro dêsse sistema os referidos par­
tidos desempenham um papel exatamente igual ao que represen­
tam dentro do método vigente de candidaturas unipessoais em 
cada distrito eleitoral. 

VII - Sob outro aspecto, a representação proporcional não 
é incompatível com a disposição do art. 36, n. III, da Constituição, 
que dispõe sôbre a obrigação do cidadao votar no distrito elei­
toral a que corresponda, porque essa norma visa estabelecer um 
princípio de ordem: que cada cidadão tenha um lugar limitado 
para votar e não .emita o seu voto onde lhe aprouver. Desta 
maneira, a lei e leitoral, em cumprimento do art. 54, fica encarra · 
gada de fixar a extensão correspondente a cada distrito eleitoral, 
que pode muito bem coincidir com a de cada uma das Entidades 
Federativas, de~tro de cujo perímetro se organize a eleição comum 
de uma lista de candidatos. 

Problema semelhante ao nosso surgiu em diversos países da 
Al!1érica latina, como na Argentina, Cuba, Panamá, Venezuela, 
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onde o sistema de representação proporcional foi adotado sem 
que houvesse sido preciso uma modificação constitucional. mas 
p or simples reformas da lei eleitoral. 

VIII - Consideramos desnecessário fazer a análise das van­
tagens da rep resentação proporcional. desde que ressaltam da 
pr6pria simplicidade de seu enunciado: conseguir a representação 
in tegral do povo; banir a violência das lutas políticas eleitorais; 
canalizar devidamente a opinião pública, para melhor orientar os 
homens que dirige m a nação; e garantir a continuidade evolutiva 
d o govêrno. 

IX - Por último, convem levar em conta que .existem no 
momento na Câmara dos Deputad os, pendentes de. e studo, vários 
projetos de reforma da Lei Eleitoral vigente, os quais se mostram 
inaceitáveis porque, ou planejam sua modificação radica l. de um 
golpe, como se nossa realidade fosse susceptível de mudanças 
bruscas e radicais , ou pretendem acentuar a intervenção do Poder 
Executivo ou de seu instrumento de ação política , na preparação 
e no desenrolar dos pleitos . 

É claro que com a adoção do sistema de representação p ro­
porcional em nossa legislação regula mentar não se dará remédiô 
à totalidade de suas graves deficiências, nem se impedirá sua 
constante violação pelas autoridades de tôda categoria e pelo par­
tido oficial. Mas, em compensação, o referido sistema será meio 
adequado para que a República seja representativa, como o exige 
a vontade do povo mexicano, e não representativa de maiorias 
como é atualmente; conseguirá a efetividade do sufrágio, postu­
lado básico da revolução mexicana; e, sobre tudo, contribuirá 
para mode~ar a perigosa centralização do poder político em uma 
só pessoa, o Presidente da República, e em um só partido, o P .R .I. , 
cuja atividade se apoia na fraude e na coação . 

X - O Presidente da República, sr . dr. Miguel Alemán, disse 
recentemente que é preocupação do Executivo a seu cargo que 
"a função eleitoral. base de nossas instituições democráticas, seja 
realizada cada vez melhor e com maior garantia e respeito, tanto 
pelo maior desenvolvimento do espírito cívico, quanto pela ade­
quada revisão das formas legislativas" . Para conseguir êsse fim, 
não há melhor meio que a adoção do sistema de representação 
proporcional . 
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As reformas exigidas pela implantação do sistema de repre­
sentação proporcional são de duas espécies: 

a) Modificações diretas nas disposições que regulam 
o preenchimento dos cargos de deputados ao Congresso 
da União, para que o sejam em proporção aos votos de 
cada partido político; 

b) Alterações derivadas do novo sistema eleitoral; 
isto é, ajustes de detalhes de uma estrutura' que não fol' 
concebida para estabelecer a e leição proporcional. 

A fim de que estas aspirações legítimas do povo mexicano 
sejam expostas em textos harmônicos e precisos, além .de formular 
os artigos que contêm reformas essenciais, em relação ao sistema 
de representação proporcional. redigimos também as secundárias 
e as que correspondem às medidas marcadas nos incisos a) e b), 
sem esquecer os demais preceitos da lei em vigor para fazê-Ios 
congruentes com o fim proposto". 

Lamentamos que, pela sua extenção, não possamos transcrever 
o inteiro teor do projeto do senador Elizondo, que é um trabalho 
muito bem feito e que apresenta algumas novidades que seriam 
úteis ao estudo de reforma do nosso processo eleitoral. Mas, em 
números posteriores, voltaremos ao assunto para apresentar algumas 
dessas novidades e as observações que elas nos sugiram. 
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A INTRODUÇÃO DO CÓDIGO ELEITORAL 

A Constituição Federal de 18 
de setembro de 1946 estabelece, 
no Título IV, Da declaração de 
diT8itos , Capítulo L Da naciona­
lidade e da cidadania, depois de 
determinar sôbre o que são bra­
sileiros ( art. 129) e como perde 
a nacionalidade o brasileiro 
( art. 130): 

_ "Art. 131 - São eleitores os 
brasileiros maiores de dezoito 
anos que se alistarem na forma 
da lei. 

Art. 132 - Não podem alis­
tar-se eleitores: 

I - os analfabetos; 
n - os que não saibam ex­

primir-se na lingua nacional; 

III - os que estejam priva­
dos, temporária ou definitiva­
mente, dos direitos políticos. 

Parágrafo único - Também 
não podem alistar-se eleitores as 
praças de pré, salvo os aspiran­
tes a oficial, os suboficiais, os 
subtenentes, os sargentos e os 
alunos das escolas militares de 
ensino superior. 

Art. 133 - O alistamento e o 
voto são obrigatórios para os 
brasileiros de ambos os sexos, 
salvo as exceções previstas em 
lei". 

. Por sua vêz, a lei n. 1 164, de 
24 de julho de 1950, institui o 

N estar M assena 
Professor de DÍreito 

Có::ligo Eleitoral e apresenta 
como Parte Primeira, Introdução, 
os seguintes dispositivos: 

"Art. 1.0 - 'tste Código regu­
la (l Justiça EleitoraL os partidos 
políticos, assim como tôda a ma­
téria do alistamento e das elei­
ções. 

Art. 2 ° - São eleitores os bra­
sileiros maiores de 18 anos que 
se alistarem na forma da lei. 

Art. 3.0 - Não podem alistar­
se eleitores: 

a) os analfabetos; 

b) os que não saibam ex­
primir-se na lingua na­
cional; 

c) os que estejam privados, 
temporária ou definitiva­
mente, dos direitos polí­
ticos. 

Parágrafo único - Também 
nãCil podem alistar-se eleitores as 
pra ças de pré, salvo os aspiran­
tes -a oficial. os suboficiais, os 
subtenentes, os sargentos e os 
alunos das escolas militares de 
ensino superior. 

Art. 4.° - O alistamento e o 
voto são obrigatórios para os 
brasileiros de um e outro sexo, 
salvo: 

I - Quanto ao alistamento: 
a) os inválidos; 
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b) os maiores de 70 anos; 
c) os que se encontrem fora 

do país; 

d) as mulheres que não 
exerçam profissão lu­
crativa. 

II - Quanto ao voto: 

a) os enfêrmos; 

b) os que se encontrem fora 
do seu domicílio; 

c) os funcionários civís e 
militares em serviço no 
dia da eleição. 

Art. 5.0 - O eleitor ciue dei­
xar de votar somente se exime 
de pena (art. 175, n. 2) se pro­
var justo impedimento". 

Deve-f,e assinalar que o Có­
digo Eleitoral teria, no artigo 1.0, 
como matéria por êle regulada, 
em primeiro lugar a Justiça Elei­
toraL em segundo os partidos 
poHticos, em terceiro o alista­
mento eleitoral e em quarto as 
eleições. No entanto, passa a 
dispor. no artigo 2.°, sôbre o que 
são ele!tores; no artigo 3.°, sô­
bre os que não podem ser eleito­
res: no parágrafo único do arti­
go 3.°, sôbre os inalistáveis elei­
toralmente; no artigo 4.°, sôbre 
ali~~am8nto e voto e, no artigo 
5.°, sôbre isenção de penalidade 
para eleitor - não tratando, em 
um..! só de suas disposições, da 
Jus~:ça Eleitoral e dos partidos 
políticos. Convem acentuar que 
tôdas as disposições retro-trans­
crit·,!s da Parte Primeira, Introdu­
ção, do Código EleitoraL salvo 
a do artigo 1.0, reprodução das 
dos artigos 2.°, 3.° e 4.° do texto 
constitucionaL deveriam figurar 
nas partes relativas a alistamen-

ELEITORAL 

to, a votação e a p'enalidades ' 
e nã.o na introdutória em que se 
encontram. 

Tende a Constituição estabele­
cido .. no artigo 133, que "o alis­
tar.lento e o voto são obrigató­
rios paw os brasileiros de ambos 
os sexos, salvo as exceções es­
tabelecidas em lei", não havia 
mi:::ter dispor, no artigo 131, que 
"são eleitores os brasileiros maio­
res de dezoito anos que se alis­
tarem na forma da lei", porque 
a não alistabilidade dos meno­
res de 18 anos é uma exceção à 
regra geral da alistabilidade, da 
qual deve decorrer, necessària­
mente, o alistamento obrigatório 
do total dos alistáveis, daí resul­
tar'.do que todos os brasileiros 
alistados, eleitoralmente, na for­
ma da lei, são eleitores. Há, 

-pois, certa redundância no em­
prÊ'go das duas disposições. 

A disposição do artigo 133 da 
Constituição é, aliás, prino\pal 
em relação à do artigo 131 e de­
veria.. pois, precedê-la em reda­
çã() conveniente. Dessa falha na 
redação do texto constitucional' 
se re;sente a da lei n. 1. 164, de 
24 ,:le julho de 1950, na qual o 
teor do artigo 2.° deveria seguir­
se, e não preceder, ao do artigo 
4.°, desde que subordinados a 
urna mesma ementa. 

Se, neste particular, o texto da 
lei n 1. 164 se ateve ao consti­
tucionaL ao repetir, no artigo 3.°, 
o artigo 132 da Constituição, 
transformou os algarismos roma­
nos dêsse artigo em letras, aban­
donande o paradígma do Código 
Civil, adotado na Carta Magna, 
pelo qual a enumeração por al­
garismos romanos precede sem-

- 234-



____ ' N.O 3 - OUTUBRO DE 1951 

pre a ql.',e se faz por meio de le­
tras , A própria lei n. 1. 164 não 
mCL.'1tevo essa divergência de 
enumeração dos seus dispositi­
vos' em relação_ao Código Civil 
e à Ccnstih.iição, nos números 
I e II do seu artigo 4.°, no qual 
os algarismos romanos prece­
dem à ordenação por letras de 
suas allneas. 

A mesma lei inclui na sua 
Pa,te Primeira, Introdução, o ar­
tigO 5,°, de isenção de penalida­
de paro o eleitor que deixar de 
votar por justo impedimento. 
Essa disposição deveria figurar 
no :=eu Título IV, Das disposições 
penais , onde se cominam pena­
lidades e onde, portanto, cabem 
com propriedade, as isenções 
delas. 

Embora em seu artigo 1.0, se' 
rep::>rte à matéria do seu texto, 
como já assinalado, nesta ordem 

- primeiro, Justiça EleitoraL se­
gundo, partidos políticos, tercei­
ro, alistamento e quarto, elei­
ções - essa matéria é assim 
distribuida no seu texto: primeiro, 
Justiça Eleitoral; segundo, alista­
mento; terceiro, eleições e, quar­
to, partidos políticos. A matéria 
rebtiva aos partidos políticos se 
insere, aliás, na Parte Quinta, 
Disposições várias, que lhe não 
é exclusivamente dedicada, pois 
se compõe dêstes títulos: I -
Das garantias eleitorais; II -
Do:.; Partidos Políticos; UI ~ Dos 
recursos; IV - Disposições pe­
nais e V - Disposições gerais 
e transitórias. As Disposições 
dêsses títulos I, UI, IV e V se 
referem, simultâneamente, a ma-

téria de Justiça Eleitoral, de alis­
tamento e de eleições. 

Dentro de sistemati~ação ló­
gica a Parte Primeira, Introdu­
ção, da lei n, 1.164, de 24 de 
julho de 1950, se não se preferis­
se distribuir a sua matéria pelos 
títulos e capítulos em que de­
vem figurar convenientemente, 
poderb ter esta redação: 

"Art. l.0 - :t:ste Código regula 
tôda a matériá eleitoraL a saber: 

I - Justiça Eleitoral; 

!l - Alistamento eleitoral; 

III - Eleições; 

IV - Partidos políticos, 

Art. 2.0 - O alistamento e o 
voto são obrigatórios para todos 
os brasileiros de um e outro 
sexo, salvo (Constituição, art. 
133): . 

I - quanto ao alistamento: 
a) os menores de 18 anos 

(Constituição, art. 131); 
b) os analfabetos (Consti­

tuição, art. 132, 1); 

c) os que não saibam ex­
primir-se na lingua na­
cional C Constituição, art. 

132, II); 

d) os que estejam privados, 
temporária ou definitiva­
mente, dos direitos polí­
ticos (Constituição, art. 
132, III); 

e) os inválidos; 
f) os maiores ' de setenta 

anos; 
g ) os que se encontrem 

fora do país; 
h) as mulheres que não 

exerçam profissão lucra­
tiva; 
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i) as praças de pré que não 
sejam aspirantes a oficial ;. 
suboficiais, subtenentes, 
sargentos e alunos das 
escolas militares de en­
sino superior (Constitui­
ção, art. 132, parágrafo 
único); 

n - quanto ao voto: 

a) os inalistados não alistá­
veis obrigatóriamente; 

. b) os enfêrmos; 

c) os que se encontrem fo­
ra do seu domicílio; 

d) os funcionários civís e 
os militares em serviço 
no dia da eleição". 

ELEITORAL 

Com esta redação, apesar de 
ex.,)ressas, em vinte e duas pala­
vras, as remissões do texto legal 
ao constitucional correspondente, 
reduzir-se-iam de vinte o número 
de vocábulos empregados pela 
lei (e superflua vitanda est é 
regra essencial de legiferação) 
e conformar-se-ia a mesma com 
o estabelecido no Código Civil 
e na Constituição da República 
quanto à numeração das respec­
tivas disposições, mantendo-se 
ass!m conveniente uniformidade, 
S00 tal aspecto, na nossa legis­
laçi1:o. Dar-se-ia, ao demais, ao 
te~to redação mais lógica quan­
to r.- sucessão das suas disposi­
ções do que a da lei que consti­
tui o ataal Código Eleitoral. 

---*---
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PARTIDO NACIONAL COM LIGAÇõES 
INTERNACIONAIS? 

Os jornais desta capital noti­
ciaram t'em comentários que o 
diretório nacional do Par(ido So­
cialislCI Brasileiro havia autoriza­

do a sua comissão executiva a fi­
liar o ,-eferido Partido à Interna­
cional Socialista recentemente 
fundada. 

Trata-se de um precedente c!e 
tal modo inconveniente que não 
desejamos que passe sem um co­
mentário, que será também um 
apêlo ao referido Partido para 
que reconsidere sua decisão 

t exato que o Código Eleitoral 
só cogitou do auxílio de proce­
dência estrangeira de natureza 
pecuniária ou estimável em di­
nheiro, para proibí-lo terminante­
mente, mas ao exigir que o seu 
programa e estatutos sejam de 
sentido e alcance nacional quiz 
se referir não só ao âmbito de 
ação partidária, como à predo­
minância do interesse nacional 
sôbre todos os outros. 

cionais comunistas, mas a sua 
ação não pode deixar de visar 
a implantação do socialismo no 
mundo. 

Ora, Ambora o mundo mode!no 
não comporte isolamento das na­
ções, não se pode admitir que 
o inl f1TG6Se doutrinário bça pre­
dominar em nosso paio, uma von­
tade externa, o que importaria 
na intromissão indébita de uma 
seita ou doutrina social nos 
nossos problemas internos. 

A própria orientação socialista 
brasileLa devê ser pr )..;urada se­
gundo os nossos problemas, por­
que, se é certo que a ciência não 
tem pátria, uma doutrina social 
tem de considerar as condições 
peculiá.&s de cada sociedade, 
sob pel,a de, para conservar d 
rigidez doutrinária, cair no em­
pirismo e no abstrato. 

Não podendo receber auxílio 
pecuniário da Internacional So­
cialista e sendo inconveniente 

J::ssa Internacional Socialista, que receba instruções sôbre sua 
não estando dominada por uma ação partidária, que vantagem 
nação imperialista, não oferece pode tirar o Partido Socialista 
mesmo perigo que as in terna- Brasileiro da filiação projetada? 
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Con~o tonte de estudos, basta 
o intercâmbio de publicações, 
que pode ser conseguido entre 
instituições congêneres sem que 
se exija para isso os laços estrei­
tos de uma filiação. Qualquer ou­
tro fim não pode visar um partido 
polltico sem perder o seu caráter 
nacional, condição essencial ao 
seu registro . 

ELEITORAL 

POI isso, esperamos que o Par­
tido Soctalistà Brasileiro não leve 
avante o seu intento. Mas se in­
sistir :J.essa filii::rção e a Justiça 
Eleit01alllão se julgar competente 
para obsfá-Ia é caso do legislador 
tornar mais claro o seu pensa­
mento e . vedar expressamente a 
filiação de partido nacional a 
qualquer organização de caráter 
internaclonal . 

- 238-



INSTRUÇÕES PARA SUBSTITUiÇÃO 
DE TíTULOS ELEITORAIS 

RESOLUÇÃO N. 4 3l?7 

o 'TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 12, letra t. do Código EleitoraL resolve expe­
d ir as seguintes instruções, regulando a expedição de novos títulos 
eleitorais em substituição aos preenchidos, a que se refere o 
art. 197, §§ 1.0 e 2.°, do mesmo Código: 

1 - Os títulos eleitorais, em que estiver esgotada a página 
destinada à rubrica do Presidente da mesa receptora, serão substi­
tuídos mediante requerimento do eleitor, seu representante ou de­
legado de Partido (Código EleitoraL art. 197, §§ 1.0 e 2,°). 

2 - A parte dos novos títulos, destinada aos eleitores, obede­
cerá ao modêl0 anexo; as duas outras partes, destinadas respec­
tivamente ao cartório eleitoral e ao Tribunal RegionaL obedece­
rão ao modêlo existente (Código Eleitoral, art. 37 e § 1.0), 

3 - A substituição será feit? mediante requerimento de pró­
prio punho do eleitor, instruído com o título a substituir, e dirigido 
ao juiz eleitoral da inscrição ou da zona para que se houver trans­
ferido o eleitor. 

4 - Quando formulado por delegado ou procurador de par­
tido, o pedido, além do título, será ainda instruído com autoriza­
ção aos mesmos, escrita de próprio punho do eleitor, para receber 
o novo título. 

\ 

5 - No Distrito FederaL nas capitais dos Estados e comarcas 
onde seja exequível a providência, os juízes eleitorais exigirão, 
antes de deferir o pedido, a apresentação, no prazo de cinco dias, 
de fotografia do eleitor tamanho 3 x 4, a ser aposta no novo título, 
autenticada com a rubrica do juiz, 

6 - A falta de apresentação da fotografia, no prazo, não obs­
tará ao deferimento, sendo o espaço destinado no título a essa fo­
tografia inutilizado com carimbo ~u outro meio que evidencie a 
sua aposição posteriormente à expedição do título , 

Sala das Sessões do Tribunal' Superior Eleitoral. - Rio de 
Janeiro, 31 de agôsto de 1951, - Edgard Costa, Presidente , 
Hahnemann Guimarães, Relator, 

---:(.---

- 239 



REVISTA ELEITORAL 

\ 

• 

REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

JUSTiÇA ELEITORAL 

, 

'TITULO DE ELEITOR 

(Frente) 
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TtTULO DE ELEITORl 

N.~,= VIA 

! \ 

3X4 

\/õ:IRCUNSCRIç:ÃO zo_ MUNIClplO 

NeME POR EXTENSO DO ELE.ITOR 

___ f ___ J~ 

ESTADO CIVIL PROFiSSÃO DATA DO NASCIMENTO 

==- · ... ATURALIDADIõ: 

,~, ~--~------------------------------------~-----------------------

ASSINATURA ElO ELEiTOR 

,EIATA ASSINATURA 00 .lUI;Z: 

,ANOTAÇÕES 

, COMPARECIMENTO: 

Votou t!1ªeleição de~/ _____ _ 

~.otou {la eleição de __ l_.._-- __ ...,...... 

RUBRICA DO PRESIDENTE DA MESA 

Votou na eleição de __ I ___ __ _ 

RUBRICA DO PRESIDENTE DA MESA 

'Votou na eleição de_t _____ _ 

RUBRICA DO PRESIDIõ"NTE DA MIõ:SA 

Votou na eleição de-f ___ __ _ 

RUBRrCA DO PRESIDENTE DA MESA 

lYºtQU na eleição de __ 1 ! __ _ 

RueRIC'~ PQ e~E=>,g~r§ PÂ' ME~ 

(Verso) 

. :::;:z 

I 

Votou na eleição de_o -' _' 1-. __ .1_' __ _ .-:,",:' :-::-:-::---~-:--._-----~ 
RUPRICA "O PRESIDENTE DA MESA 

Votou na eleição de_I ', 1-,--
RueRICÁ DO PRESIDENTE DA MESA 

Votou na eleição de __ I ___ ! __ · __ 

RUBRICA DO PRESIDENTE DA MESA 

Votou na eleição de __ ! _______ , 

RUURICA "O PRESICENTE DA MESA 

I Votou na ·eleição de_-f_-_I_ 

I 
RUBRICA "O PRESIDIõ:NT E DA MESA 

I 

Votou na eleição de_-f-__ I_·_--'. 

RUBRICA DO PRESIDENTE DA MESA 

Dimensão do papel - 15 x 21 ClDS. 
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INELEGIBILIDADES E CONDIÇÕES 
DE ELEGIBILIDADE 

A Constituição Federal tratou 
das inelegibilidades nos Arts. 138, 
139 e 140, os quais se referem 
aos cargos de presidente e vice­
presidente da República, gover­
nador de Estado, senador, de­
putados federais e estaduais, e 
prefeito. Também prevê uma 
inelegibilidade geral, réferente a 
qualquer cargo eletivo, para os 
inalistáveis, os sargentos, os 
alunos das escolas militares de 
ensino superior, os subtenentes, 
os suboficiais e os aspirantes 
a oficial. 

A 1 g uma s constituições esta­
duais, como, por exemplo, as dos 
Estados do Espírito Santo e do 
Rio Grande do Sul, reproduzi­
ram as disposições da Consti­
tuição Federal relativas às ine­
legibilidades, estendendo-as a 
outros cargos estaduais e muni­
cipais de que não COgitou a 
nossa Carta Magna, como os de 
vice-governador e vice-prefeito. 

Os tribunais eleitorais têm di­
vergido quanto à constituciona­
lidade da~ inelegibilidades esta­
belecidas pelas constituições es­
taduais, Iespondendo pela afir­
mativa o Tribunal Regional do 
Rio Grande do Sul, conforme 
acórdão publicado nesta revista, 
ao passo que o Tribunal Supe-

rio r e o Regional de Sergipe já 
se manifestaram contrários a 
tais disposições. 

De fato, os nossos constitucio­
nalistas, os comentadores da 
Constituição Federal, como Arau­
jo Castro, Carlos Maximiliano, 
Pontes de Miranda e Temistocles 
Cavalcanti, têm unânimemente 
opinado no sentido de que a 
Constituição Federal esgotou o 
assunto, de modo que nem as 
constituições estaduais nem as 
leis federais podem tratar da 
matéria senão para reproduzir­
lhe os preceitos referentes às 
inegibilidades. ' , 

Mas convém examinar a ex­
tensão do obstáculo que a Cons­
tituição Federal opõe nesse ca­
pítulo à ação do legislador fede­
ral e ' à dos constituintes esta: 
duais. 

Não há dúvida sôbre a impos­
sibilidade do legislador ordiná­
rio e do constituinte estadual es-

o tabelecerem outros casos de ine­
legibilidade para os cargos refe­
ridos na Constituição Federal, e, 
muito menos, suprimirem qual­
quer das inelegibilidades nela 
estabelecidas, Não há, porém, 
a mesma certeza quanto aos 
cargos nã0 previstos na Consti­
tuição, por terem sido criados 
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depois de sua elaboração, mas 
em observância à sua sistemá­
tica. 

A Constituição não pode con­
siderar mais importante as ine­
legibilidades do que as causas 
de privação do direito de voto. 
A capacidade de eleger é, nas 
democracias, de importância 
vital, porque o voto é o modo 
nonnal do exercício da sobera­
nia. Não se pode negar o di­
reito de voto senão quando o seu 
exercício por determinada classe 
de cidadãos constitua perigo de 
não oferecer as condições míni­
mas de independência e critério. 
Isso porque êsse direito, como 
exercício da soberania que re­
side no povo, não pode ser re­
cusado ao cidadão sem uma 
ca'-1sa que, se funde na neces­
sidade de melhor garantir a sua 
eficiência. Embora o voto só 
tenha expressão quando reunido 
a outros em número superior aos 
manifestados em sentido dife­
rente, há tôda conveniência em 
que seja dado apenas pelos ci­
dadãos conscientes e livres. 

Já em 1704, um parecer de 
uma comissão da Câmara dos 
Lordes sôbre eleições, citado por 
T. Erskine May, salientava a 
grande diferença entre a limita­
ção da capacidade ativa do ci­
dadão e o cerceamento de sua 
capacidade passiva. ':Quem tem 
direito de ter assento na Câmara 
dos Comuns", diz êsse parecer 
"é questão que pode ser perfei~ 
tamente resolvida por essa câ­
mara; mas quem tenha o direito 
de. escolher é matéria originària­
mente estabelecida, mesmo antes 

de haver Parlamento. Um ho­
mem tem direito à propriedade 
imóvel pela lei comum C Com­
mon law), e, a lei tendo anexado 
o direito de voto a essa propri9f 
dade imóvel (freehold) , êle tem 
a natureza dessa propriedade, 
devendo depender dela. A pri­
pria lei que dá 0 direito de voto 
deve constituir-se em seu defen­
sor contra qualquer outro poder 
que pretendesse retirá-lo, porque 
podia pretender abolir também 
a propriedade de que êle de­
pende". Como o direito inglês 
baseava o direito de voto na 
posse da terra, os jurisconsultos 
não concebiam que se questio­
nasse êsse direito sem pôr igual­
mente em dúvida o de proprie­
dade, do qual aquêle era sim­
ples corolário. 

Ora, se a Constituição, tratan~ 
do de um direito fundamental da 
democracia, entendeu que podia 
deixar à lei ordinária a regula­
mentação da matéria, por que, 
então, sustentar que em refe­
rência às inelegibilidades, assun­
to reconhecidamente de menor 
tJ.ravidade, tivesse ela preten­
dido estabelecer com absoluta 
exclusividade os casos em que 
se pode limitar a capacidade 
passiva do cidadão? 

No Art. 131 está a definição 
constitucional do eleitor: o bra­
sileiro maior de dezoito anos 
que se alistar na forma da leI. 
Teve necessidade de ser expres­
sa quanto a essa faculdade con­
cedida ao legislador ordinário 
em matéria tão grave para q 
cidadão, como seja o seu direito 
de voto, mas o silêncio que guar-
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dou em relação às inelegibilida-: 
des não é argumento para excluir< 
completamente c ação supletiva 
do Poder Legislativo. Em ambos 
os casos, porém, o legislador 
tem de atender aos princípios 
democráticos e à sistemática da 
Constituição Federal, porque lhe 
é defeso estabelecer regras que 
restrinjam a capacidade de votar 
e ser votado além do necessário 
para assegurar o acêrto e a inde­
pendência do voto. A inconsti­
tucionalidade de uma lei de ine­
legibilidade de e para cargos 
não previstos na Constituição I 
Federal não estaria, portanto, 
na falta de poderes do Con­
gresso Nacional, mas no desres­
peito que contivessem suas dis­
posições aos princípios consti­
tucionais relativos ao sistema re­
presentativo. 

As inelegibilidades se desti­
nam a afastar do pleito não só 
os que, não podendo escolher 
seus representantes, não devem 
poder também ser escolhidos 
para representantes de outrem, 
como as autoridades que possam 
exercer pressão sôbre o 'eleito­
rado, viciando-lhe a vontade. 
Assim sendo, é de prever que a 
Constituição Federal, havendo 
estabelecido diversos casos de 
inelegibilidade, tivesse incluí­
do tôdas as hipóteses em que, no 
seu entender, havia necessidade 
de restringir a capacidade de ser 
e;s.colhido para cargo eletivo. 
Mas é levar longe demais a pre­
sunção admitir que tivesse que­
rido isentar dessa restrição até 
os cidadãos que ocupam cargo~ 
que não existiam no momento 
em que a Constituição foi votada 

e que podem exercer a mesma 
influência nociva sôbre os elei­
tores que os atingidos pelas ine­
legibilidades constitucionais. 

Em matéria de restrição de di. 
reitos, o silêncio da Constituição, 
no que respeita à capacidade do 
legislador ordinário para criar 
inelegibilidades, somente pode­
ria impedir que, por analogia ou 
extensão, se estabelecessem res­
trições aos ocupantes de certos 
cargos criados posteriormente à 
elaboração constitucional para 
se candidatarem a cargos eleti· 
vos. Ao intérprete da Constitui­
ção é vedado , inferir inelegibili­
dades pela semelhança que cer­
tos cargos ofereçam com outros 
de que cogita o têxto interpreta­
do, Mas o Tribunal Superior, na 
falta de têxto legal que vedasse 
a um governador candidatar-se 
ao cargo de vice-governador ou 
a um prefeito ao de vice-prefeito, 
teve de recorrer a uma interpre­
tação extensiva, que, na ausên­
cia de dispositivo expresso, re­
corre ao intuito do legislador e 
aos meios necessários para que 
não seja burlada a sua intenção. 
Ora, o que o juiz pode fazer com 
a sua sentença, com maioria de 
razão pode o legislador com a 
sua lei, ambos com a reserva de 
que se atenham exclusivamente 
a completar ou tornar eficaz a 
providência que a Constituição 
estabeleceu. 

O legislador ordinário com­
pleta o intuito do constituinte 
quando dispõe sôbre inelegibili­
dades, incluindo apenas cargos 
de que a Constituição Federal 
não se ocupou por não existi­
rem no momento em que foi 
elaborada. E o limite dessa 
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competência está apenas na 
sistemática da Constituição Fe­
deral e no sistema democrá­
tico que ela adotou. Não pode, 
por conseguinte, o legislador or­
dinário criar inelegibilidades 
para cargos que se não asseme­
lhem aos que forem objeto de 
1ais restrições por' dispositivos 
('onstitucionais. 

Quanto às constituições esta­
duais, o que para nós exclui a 
sua interferência neste assunto 
não é o fato da inelegibilidade 
afetar a capacidade eleitoral do 
cidadão, porque tal capacidade, 
quando considerada em tese, é. 
matéria política e não pràpria. 
mente eleitoral, mas a circuns­
tância de ser estabelecida jus­
tamente para a regularidade das 
eleições, para que estas se rea­
lizem sem a influência de fôrças 
que possam deturpar o seu re­
sultado, impedindo ou dificul­
tando a manifestação livre das 
umas. Assim consideradas, as 
inelegibilidades devem ser in­
cluídas na esfera do direito elei­
toral. da competência privativa 
do poder legislativo federal. 

Sob êsse ponto de vista, fa­
zemos distinção entre inelegibi­
lidades pràpriamente ditas e, as 
que resultam de falta de condi­
ções de elegibilidade. As condi­
ções de elegibilidade relacio­
nam-se com as eleições apenas 
por via de consequência, o que 
não 'é suficiente para incluí-las 
no âmbito do direito eleitoral. 

No que respeita às condições 
de elegibilidade, a Constituição 
Federal só as estabeleceu para 

, 'J/'1;.:'l 

os cargos eletivos federais, não 
cogitando dos cargos estaduais' 
por se tratar de matéria do 
peculiar interesse dos respecti- , 
vos Estados. Se o fato da Cons­
tituição Federal não dispor coisa 
alguma sôbre as condições de 
elegibilidade para cargos esta­
duais e o de serem essas condi­
ções causas indiretas de inele'"l 
gibilidades impedissem ao cons­
tituinte estgdual cogitar do as­
sunto, a conseqüência seria a 
impossibilidade do Estado im­
por qualquer condição para o 
exercício de cargos que ninguém 
lhe nega o direito de 'criar. Essa 
competência, se fôsse atribuida 
ao legislador federal ordinário, 
importaria numa intromissão in­
débita nos negócios peculiares 
ao Estado. Constituiria, portanto, 
um atentado à autonomia de 
Que gozam êsses membros dà 
Federação. 

Essas condições de elegibili­
dade são previstas no intuito de 
assegurar ao desempenho de 
determinados cargos eletivos 
certos requisitos de reflexão e 
competência. Não se destinam 
a afastar do pleito influências 
nocivas à sua ordem e lisura, 
não sendo, por conseguinte, elei­
torais, no sentido restrito em que 
deve ser tomado o têrmo para 
firmar a competência privativa 
da União. Não seri~ justo, a PrG­
texto de sua conseqüência elei­
toral remota, impedir o Estado 
de estabelecer condições para 
o exercício de seus próprios car­
gos. Essas condições porém, 
não podem afastar-se das regras 
traçadas pela Constituição Fe­
deral para casos semelhantes, 
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nem dos princípios democráticos 
que ela institui para o nosso re­
gime de govêrno . . 

Consoante êsse nosso modo ele 
entender, achamos que são per­
f~itamente constitucionais as leis 
~rdinárias federais que estabe-

, 
I 
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leçam inelegibilidades para os 
cargos não previstos na Consti­
tuição Federal. Não é possível, 
porém, admitir a mesma facul­

dade às constituições estaduais, 
a :não ser naquilo que se refira 
às condições de elegibilidãde 
para cargos estaduais. 

/ 

.. 
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INSTRUÇÕES PARA O MANEJO DAS 

URNAS DE LONA 

••••••• 

c D 8 
Figura N.o 1 

Esta figura mostra o sêlo de chumbo usado nas urnas 
de lona e como deve ser aplicado. As letras A e B apre­
sentam o sêlo antes de ser usado; a C, mostra como se 
lhe deve introduzir o fio de arame torcido apropriado; 
a D, como se deve dar o laço no mencionado fio de 
arame; a E, como êsse laço já apertado dentro do sêlo 
deve ser prenscido e timbrado pelo alicate próprio para 
êsse fim. Cada urna é acompanhada de 3 sêlos, res- . 
pectivo8 fio8 de arame e um alicate para timbrar . 
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Figura N.o 2 

Mostra o engate ou suporte da urna. Êsse suporte pode 
ser fixado á banda de uma mesa, carteú"a ou qualquer 
outro móvel, e para êsse fim é dotado de um parafuso 
que se aperta por meio do pino que se acha. prêso por 

uma pequena con"ente. 
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Figura N.o 3 

M ostra a urna engatada no respectivo suporte; 
vendo-se o pino da chapa que está em frente ao 
orifício para. o recebimento das cédulas, introduzido 
na forquilha do suporte, dando, assim, a firmeza 

necessária á urna. 
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Figura N.o 4 

M08tra a urna engatada Pela parte tr""eira, eviden­
cULndo-

se 
a faeilidade e raputez Com que ela póde ser • 

engatada e de8
en

gatada, a fim de serem sacudidas para 
o tunda da urna as cédulas lJUe 8e avolumarem á en-

trada do orifício. 
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Figura N.o 5 

Mostra a chapinha movediça que àcompanha cada urna 
na posição em que deverá ser recolocada, depois de ser 
colocada no orifício da entrada das cédulas a tira de 
papel contendo a rubrica dos mesários. Essa chapinha 

destina-se a proteger a tira de papel. 
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Figura N.o 6 

Mostra a urna na sua posição própria para se pro­
ceder ao seu fechamento, o qual se faz introduzindo 
o élo oblongo, que está fixado na urna, no ilhoz eJ.~is-

tente na lapela do lado esquerdo da urna. 
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Figura N.o 7 

Mostra a lapela do lado direito da urna, já engatada, 
também no élo oblongo referido na figura n.O 6, 
engate êsse feito por meio do pino prêso a uma cor­
rente e introduzido no élo pelo mesmo lado direito. 
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Figura N.o 8 

Mostra a urna definitivamente fechada. Por cima 
do fecho de ferro passa a corrente, já mencionada 
na figura n.O 7, que é prêsa por um pino ao referido 
fecho. Pelo orifício da parte superior do pino passa 
um fio de arame torcido cujas pontas enlaçadas es­
tão prêsas pelo sêlo respectivo, citado na figura n. o 1 
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CONSULTAS À REVISTA ELEITORAL 

Delegado de partido não pode recorrer de decisão 
que indefere inscrição eleitoral, mas a.penas da que a 
defere. - A revisão da apuração, em virtude do resul­
tado das eleições suplementa1"es, só seTá feita depois 
de decidido o recurso interposto contra a expedição 
dos diplomas. - Como requerer a transferência no 
caso de mudança de re5idência para outra zona eleitoral. 

ANTôNIO C. DE ARAUJO - Recife, Pernambuco - Êste Qonsulente, 
que já nos honrou com uma consulta sôbre transferência de domicilto 
eleitoral, agora pergunta se delegado de partido pode recorrer do des­
pacho do, Juiz eleitoral que indefere o pedido de inscrição eleitoral. 

RESPOSTA: - O Código Eleitoral, no Art. 40, concede ao partido 
político, por seus delegados, a faculdade de apresentar em Juízo reque­
rlmentos de inscrição e acompanhar o respectivo processo. Mesmo que 
se pudesse em matéria de competência admitir uma interpretação 
.extensiva, não se podia entender que, pelo fato do delegado poder 
acompanhar o processo, lhe seja lícito interpor o recurso da decisão 
que indefere o requerimento de inscrição de alistando, ainda que êle 
tenha sido o apresentante do mesmo em cartório. Não só u('(\lnpanhar 
o processo é apenas estar ao par do seu andamento, obtendo as infor­
mações necessárias, e ser portador dos documentos que lhe forneça o 
alistando para completar a prova ou retificar as suas declarações, como 
há disposição expressa do Código Eleitoral a respeito do recurso de 
inscrição negada ou deferida. O § 3.° do Art. 35 diz textualmente: 
"Do despacho que indeferir o requerimento de inscrição caberá recurso 
interposto pelo alistando e do que o deferir poclerá recorrer qualquer 
.delLgado de partido". De modo que 'n ão há dúvida quar,tu à incom­
'petência de um delegado de partido para subscrever uma petição de 
recur~o contra despacho que indefere um requerimento de . inscrição 
eleitoral. Mas nada o impede de redigir uma petição nesse sent ido, na 
qual o alistando sõmente ponha a sua assinatura, e de ser êle, delegado 
.de partido, o portador dessa petição. 
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ALFEU D. FORTES - São Paulo - Ê:ste prezado leitor não nos faz 
prõpriamente uma consulta, mas escreve-nos para manifestar a sua 
estranheza pela não diplomação de um vereador que eSlâ eleito pelo 
resultado das eleições suplementares. 

RESPOSTA: - Para poder julgar do acêrto da decisão da junta 
eleitoral, falta-nos uma informação indispensável, esquecida pelo mis­
sivista. 

Se tiver havido recurso da primeira diplomação, a junta eleitoral, 
no caso de eleições municipais, ou o tribunal regional, no de fede~ai5 
ou estaduais, tem de aguardar o julgamento do recurso interposto para 
fazer a revisão da apuração anterior e, em conseqüência dessa revisão, 
confirmar ou invalidar os diplomas que houver expedido. É o que 
manda expressamente o Art. 122, assim redigido: "Apuradas as eleições 
a que se refere o Art. 107, parágrafo único (que são justamente as 
suplementares) e. não havendo sido interposto recurso algum contra a 
expedição de diplomas, o Tribunal reverá a apuração anterior, confir­
mando ou invalidando os diplomas que houver expedido". O artigo 
refere-se a tribunal e não a junta, mas esta tem que o observar uma 
regra estabelecida para expedição de diploma. Não importa que também 
o prb'Ceito citado .só se refira à confirmação e à invalidação de diploma, 
quando no caso se cogita de expedição de diploma a quem não fôra 
ainda considerado eleito. Primeiro, porque não pode ser expedido novo 

, diploma sem que se invalide algum já anteriormente expedido; segundo, 
por vedar o artigo que se reveja a apuração anterior e o novo diplom3. 
somente poderia ser expedido depois e em conseqüência dessa revisão. 
É igualmente inaplicável a regra do Art. 156, pelo qual os recursos elei­
torais não têm efeito suspensivo, porque as disposições especiais têm 
preferência sôbre as gerais, das quais passam a ser exceções. 

Por isso, achamos que, se houve a interposição de recursos contra 
a expedição de diplomas, foi obedecida a lei e não há como deixar de 
acatar um tal procedimento. 

VALDEMAR L. BARRETO - Rio - Pergunta se pode transferir-se 
como eleitor de Niterói, onde residia quando se inscreveu, para esta 
Capital, onde pasou a residir e onde exerce função pública. E, no caso 
afirmativo, o que deve fazer . 

RESPOSTA: - A mudança de residência para outra zona eleitoral 
dá direito ao eleitor de transferir para essa zona o seu domicílio elei-
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toral, com a única restrição de ter sido a inscrição feita há menos de 
um ano ou não haver decorrido maior lapso de tempo após a última 
transferência. Esta restrição desaparece no caso do ele~or ser militar 
ou funcionário público e a mudança de residência ter sido conseqüência 
de transferência do local do exercício da função. 

Portanto, se o consulente foi inscrito há mais de um ano ou mudou 
a sua residência em virtude de modificação de local onde exerce as 
iunções do seu cargo, pode reQuerer á sua inscrição na zona onde 
passou a residir . Para isso, deve dirigir ao juíz eleitoral da zona às 
fiua nova résidência uma petição de próprio punho, na qual declarará 
a razão por que pretende a transferência de sua inscrição eleitoral do 
antigo para o novo domicílio eleitoral, juntando a essa petição o título . 
eleitoral que possui e um atestado de duas testemunhas que afirmem 
a veracidade de sua declaração a respeito da nova residência. 
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o RECURSO DE EXCLUSÃO DE ELEITOR 

o Código Eleitoral, tanto no 
art. 45, n. 4, como no art.l62, 
fixa para a sentença de exclu­
são de eleitor o prazo de dez 
dias. Mas não disciplinou o res­
peciivo recurso de maneira es­
pecial. como se faz mister. 

Conforme o -processo estabele­
cido para a exclusão, o juiz elei­
toral apenas irl_strui o processo, 
remetendo os respectivos autos, 
com a devida informação, ao 
Tribunal Regional, que é o com­
petente para decretar a exclusão. 

Ora, de Clcôrdo com o que dis­
põ~ o ort. 17, § 1.0, "as decisões 
dos tribunais regionais são defi­
niti7as, salvo nos casos do art. 
167". Portanto, do acórdão do 
triblmal regional que determinar 
a exclusão de um eleitor só será 
permitido embargo de declara­
ção, que é o recurso cabível das 
sentenças definitivas. Mas isso 
Dão deveria ter sido a intenção 
do legislador, porque nessa es-, 
péc:e de recurso só se pode ven­
tilar as omissões ou obscuridade 
da sentença, não a sua injusti­
ça ou êrro. Para o exame do mé­
rito da questão, para a verifica­
ção de que foi defeituosa a 
apreciação das provas e errônea 
a sancão aolicada, o recurso 
PrópriO· são ;s embargos infrin­
ger.tes do julgado, de que não 
cogita o Código para nenhum 
caso, mas que se tornava ir.npe­
rioso .fosse admitido para a ex-

clusão do eleitor, de vez que o 
tribunal regional age no caso 
como j'.lÍz de primeira instância. 

Mesmo que se considere a 
sentenca de exclusão como ten­
do sido proferida com ofensa à 
letra expressa da lei e como tal 
incluida na exceção da letra a 
do art. 167 à irrecorribilidade 
das decisões dos tribunais regi­
onais, isso apenas autorizaria 
um recurso especial para o Tri­
bunal Superior, caso em que o 
exame ficaria restrito à boa ou 
m6 aplicação da lei. 

O C:Sdigo diz no art. 41 que 
sãs causas de cancelamento: 
1) a infração do art. 3.°, letras 
a, b e c e do art. 33'. Não men­
cio'"1ou, portanto, o caso da in­
fraç50 do parágrafo único dêsse 
mesmo artigo 3.°, isto é, a ins­
crição eleitoral de uma praça 
de pré. Mas excluir um eleitor 
que estava servindo no Exér­
cite, na Armada ou na Aeronáu­
tica nessa qualidade não é pra­
ticar um a!o contrário a lei, por­
que em outra passagem o mes­
mo Código reproduz o preceito 
constitucional pelo qual não se 
podem alistar as praças de pré. 
É mais uma hipótese em que o 
Código Eleitoral não foi feliz, ê 
ai por querer ser casuista. 

Mas no próprio capítulo dos 
recnrsos há outro ponto em que 
a lei eleitoral merece reparos. 
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Estabeleceu para os reéursos 
em geral o prazo de três dias, 
contados da publicação do ato, 
resolução cu despacho. Acres­
centa mais que o prazo é pre­
clusivo. Isto quer dizer que, es­
gotado êle, caduca o direito ao 
rec~!rso, ficando o exclui do sem 
possibilidade de defender o seu 
direjto. a não ser por meio de 
um0 nova inscrição. 

Ora, o eleitor do interior difi­
cUrr.ente terá conhecimento de 
uma decisão do tribunal regional 
dentro do exíguo prazo de três 
dias, m.esmo que esteja atento 
ao movimento do foro eleitoral. 

É exato que o eleitor já teve 
oportunidade de se defender na 
fm:e do: instrução do processo de 
exclusão, o qtial corre pela vara 
eleHoral de sua zona e foi anun­
cÍ'ldo por um edital publiçado 
peh prazo de dez dias, mas 
eSsrI circunstância não torna 
desnecessário o recurso. Nin­
,JU8!ll pode de antemão saber 
como vão ser interpretados os 
seus argumentos de defesa nem 
as provas _ que apresentou ' em 
apeio desta. É por êsse motivo 
que se permite recurso contra de­
cisões tomadas em processo em 
que as pa rtes já tiveram opor­
tundade de apresentar as pro­
vas que entendessem necessá­
:das e de aduzir as razões em 
que baseam o seu direito. Não 
há :razão para tratar de modo 
difere:lte o processo de exclu­
são, no qual está em jogO o mais 
importante direito do cidadão. 

Em vez de deixar o recurso 

ELEITORAL 

inter!')osto contra a exclusão de 
ele;tor seguir a regra fixada 
parCl os d8mçús recursos, deve­
ria ser adotada uma norma es­
peCÍ.::rL atendendo a que não se 
trata de uma decisão de primei­
ra hstância que se quer alterar 
ou manter pelo pronunciamento 
de um tribunal de segunda ins­
tância. A decisão que manda 
excluir o 81eitor é privativa do 
.tribunol re~ional, o que a torna 
definitiva, como dissemos inici­
almente. Por isso, o caso excep­
cionc1 .devia ser regulado de ma­
:leIra particular no que se refe­
re ao recurso a ser interposto da 
decisão, que é defintiva, ape: 
zar de ser a primeira exarada 
no processo . 

O Códig~ Eleitoral, ao estabe­
lecer no parágrafo único do art. 
162 o modo pelo qual se execu­
ta a sentença de exclusão de 
eleitor. devia té-lo feito mais mi­
nuciosamente, prescrevendo nor­
mas qFe tornassem possível a 
apresentação do recurso e ' lhe 
dessem Q ' amplitude necessária. 
Para isso, bastava dispor que o 
prezo para: êsse recurso fosse 
contado da ciência dada ao elei­
tor excluido, usando-se o mes­
mo processo adotado para in­
formá-lo do início do processo de 
exdusãoi e também tornar claro 
que o recurso, a despeito da de­
cisão do tribunal regional ser ge­
ralmente considerada defini'tiva, 
pode versar sôbre o mérito da 
questão e é meio idôneo de al­
terar a decisão de modo essen­
cial. 

--~U:-----. 
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INSTRUÇÕES PARA ELEiÇÕES 
SU PLEMENT ARES 

o Tribunal Superior Eleitoral, 

Resolve, nos têrmos do art. 12, t, do Código Eleitoral, expedir 
as seguintes instruções sôbre as eleições suplementares: 

Art. 1.0 - O Tribunal Regional ordenará a realização de no­
vas eleições, quando verificar que oc votos das :::essões anuladas 
e daquelas cujos eleitores forem impedidos de votar poderão 
alterar qualquer quociente partidário ou classificação de candidato 
eleito pelo princípio majoritário (C6digo EleitOlal , art. 107). 

§ 1.0 - A realização de novas eleições será ordenada, depois 
que o Tribunal, de posse do relatório feito pela Comissão Apura­
dora, conhecer o total dos votos apurados, entre os quais se 
incluem os em branco (Código citado, art. 109, a) . 

§ 2.0 - A data de novas e leições municipais ou distritais 
será fixada pelo Tribunal, a pedido da Junta Eleitoral, e, onde 
houver mais de uma, da presidida pelo juiz maIs antigo (Código 
citado, art. 28, parágrafo único), às quais competirá verificar se 
há necessidade de eleições suplementares . 

§ 3.0 - As novas eleições sàmente impedirão que sejam di­
plomados os candidatos a Presidente e a Vice-Presidente da Repú­
blica, Governador e Vice-Governador de Estado, prefeito e vice­
prefeito municipais, se forem relativas a êsses cargos (Código 
citado, art. 120). 

Art. 2.0 - Ordenada a realização de novas eleições, e não 
tendo havido recurso para o Tribunal Superior contra a expedição 
de diplomas, nas eleições cujo resultado se poderá alterar com a 
renovação mandada fazer, o Presidente do Tribunal Regional 
marcará, logo' após a expiração do prazo para o recurso, as novas 
eleições, que se realizarão dentro de 15 dias, no mínimo, e de 
30 dias no máximo, contados do dia em que forem marcadas 
(Código citado, art. 107, parágrafo único, a). 

§ 1.0 - Se não houver o Tribunal Regional proclamado os 
eleitos, por ter julgado necessário esperar a apuração das elei­
ções suplementares, serão estas fixadas desde logo pelo Presiden­
te, do Tribunal. 
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§ 2.° - Tendo havido recurso contra a expedição d~ diplomas, 
aguardar-se-á a decisão do Tribunal Superior, ou do Tribunal Re­
gional, nas eleições municipais, para a fixação do dia das eleições 
suplementares. 

Art. 3.° - A renovação de eleições será ordenada, por impe­
dimento oposto ao voto, somente nos seguintes casos: 

a) coação que haja obstado ao comparecimento dos elei-
tores às umas; I 

b) encerramento da votação antes da hora legal; 

. c) votação realizada em dia e lugar diferentes dos de-
signados; 

d) impossibilidade de votarem em outra seção os eleitores 
de seção que não haja funcionado (Código citado, arts . 107, pa-
rágrafo único, c, 109, a, e 71, § 4.0). ' 

Parágrafo único - Nos casos dêste artigo, somente poderão 
votar os eleitores da seção em que se mandou fazer a renovação 
(Código citad~, art. 107, parágrafo únicó, c). 

Art. 4.° - Na renovação de eleições, ordenada por anulação 
de votos, poderão votar os eleitores que hajam comparecido às 
respectivas seções e os de outras que tenham votado naquelas 
C Código citado, art. 107, parágrafo único). 

Art. 5.° - Nas Zonas onde só uma seção tiver de funcionar 
novamente o juiz eleitoral respectivo presidirá a mesa receptora; 
se houver de funcionar mais de uma seção .. o Presidente do Tri­
bunçrl Regional designará os juízes presidentes- das novas mesas 
receptoras (Código citado, art. 107, parágrafo único, d). 

Parágrafo único - As eleições realizar-se-ão nos mesmos lo­
cais anteriormente designados, servindo os mesários e secretários 
que pelo juiz forem nomeados com antecedência de ciI1cO dias, 
pelo menos (Código citado, art. 107, parágraf~ único, c). 

Art. 6.° - As eleições suplementares serão apuradas pelo 
Tribunal Regional, e, sendo municipais, pela Junta Eleitoral com­
petente (Código citado, art. 107, parágrafo único, O . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1951. - Edgard Costa, Pre­
sidente. - Habnemann Guimarães, Relator. 

Fui presente, Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

---,:(.---
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AS ELEIÇÕES \ DE 3 DE OUTUBRO 

BAHIA 

(Resultados finais através da apuração pelo Tribunal, 
Regional Eleitoral) 

Eleitores inscritos : 867.292. - Eleitores que compareceram: 
609 .990 - Percentagem': 70,34 % - Seções' eleitorais que funciona­
ram: 3.006. - Seções que não funcionaram: 8. 

PARA GOVERNADOR 

Cédulas apuradas: 585.252. - Em branco: 12.838 -
Anuladas: 10.332 

( *) Luiz Régis Pacheco Pereira . ~ . .. ........ . 
Juracy Magalhães ...... . .. ... . . ....... . 

PARA SENADOR FEDERAL 

321.168 Votos 
264.084 

Cédulas apuradas: 575.729. - Em branco: 22.378. 
. Anuladas: 10 .427 

i 

( *) Landulpho Alves de Almeida ........... . 

Clemente Mariani ....... . ..... . .. . ... . . . 

PARA SUPLENTE DE SENADOR 

( *) Durval Neves da Silva ................. . 

Alvaro Silva ..... . . . ................. . . . 

PARA DEPUTADO FEDERAL 

302.040 votos 

273.689 

260.255 votos 
228.424 

Cédulas apuradas: 576.219. - Em branco: 20.391. - Anula­
das: 11. 924. - Quociente eleitoral: 23. 864 (596.610 -7- ' 25) . 

( * ,) Eleito. 
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Coligação Babiana ( Formada pela aliança dos partidos Social 
Dem?crático, Representação Popular e Social Trabalhista. - 245.530 
votos, dos quais 692 só de legenda. - Quociente partidário: 10.­
Deputados eleitos pelo aproveitamento das sobras: 1. 

( *) Antônio Balbino de Carvalho ... .. . . ... . . 25 .339 votos 
( *) Antônio de Oliveira Brito ............ . . . . 20.798 
( *) Tarcilio Vieira de Melo .. . .. . ... .. .. . .... . 18.423 
( *) Nelson de Souza Carneiro ... .. ..... .. . . . 15 .51 9 
( *) Nestor Duarte .. .. ... .. . ... .... . . ...... . . 13.872 
( *) Luiz Viana Filho ..... . : ................ . 13.386 
c. *) Carlos Valadares ... ...... . . . ...... .... . 12.386 
( ') Aloísio de Castro .... ..... ... .. . .... ... . 12.103 
( *) Jaime Spínola Teixeira .. ... . ... . ....... . 10.276 
C *) Ramiro Berbert de Castro .. .. .. . .. . ..... . 10.237 
C' • ) Artur Negreiros Falcão . . .. . .. . . .. . ..... . 9.264 

Altamirando Requião ......... . .. . ..... . 8.885 
Carlos Faria de Albuquerque .. ... ... . . . 8. 322 
Rubem Rodrigues Nogueira ..... .. ...... . 7.347 
Gilberto Valente ....................... . 7.072 
Eunápio Peltier de Queirós ....... .. . . . . . 6.955 
Jaime Junqueira Aires ....... . . . .. .. .... . 6.595 
Antônio Rêgo da Silva .. . . . .. .. ....... . . 6.537 
João Pacheco de Oliveira . . ..... .. . . . .. . 4.964 
José Vanderlei de Araujo Pinho ........ . 4.584 
Sil vino Kruschews ky . . . . ............... . 4.446 
Aristides Milton da Silveira . .......... . 3.249 
Felinto César Sampaio ..... . ....... .. .. . 1.612 
Albano Frcmca Rocha ..... . . . .. ........ . 781 
Arlindo de Andrade Sampaio .. .... . ... . . 635 

Aliança Democrática (Formada pelos partidos União Demo­

crática Nacional, Socialista Brasileiro e Republicano) - 240.458 
votos, dos quais 656 'só de legenda. - Quociente partidário: 10. -
Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 

( * ) 

( * ) 

Manuel Cavalcanti Novais .. ...... . . . . . . 

João da Costa Pinto Dantas Júnior ..... . 

( *) Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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c *) Vasco Azevedo Filho ..... .. .. . ...... . .. . 
C *) Lafayette Coutinho ...... . . . ... ........ . . 
C *) Rafael Cincurá de Andrade ............. . 
C *) Aliomar Baleeiro .... ... ... ... . . .. .. . ... I 
C *) Helio Cabal ... . ... . .. . .. ....... .. . . . .. . 
C ") Rui Santos ............... . ............ . 

C *) José G. de Oliveira Guimarães ........ . 
C *) Augusto Viana. Ribeiro dos Santos .... : . . 

Gileno Amado ..... . .. ........ . .. ..... . . 
João Mendes da Costa Filho ..... .. .... . 

Alberico Fraga ....... ... .............. . 
José de Freitas Jatobá . . .. ............. . 
Teódul0 Lins de Albuquerque . .... ..... . 
Luiz Lavigne de Lemos .... .. ...... .. . . . 
Hildebrando de Araújo Góes .......... . 
Atila 13arreira do Amaral .. .... . . .... .. . 
Adonias Aguiar Filho . .. .. ... .. .. . .... . 
José Joaquim Moreira Rabelo .... . ...... . 
Jorge Valente .......................... . 
João Mangabeira ... ... ... .. ... .. ..... . . 

Orlando Gomes ..... . ................. . 
João Ribeiro Caldas .. .. . . . ... ...... " .. . 

Alvaro O. Pinto de Azevedo ...... ..... . 
Francisco P. de Magalhães Neto ........ . 
Joaquim da Silveira Varião ... . ... .. .... . 
Antônio Araújo A. Bulcão Júnior . .. .. . .. . 
Raul da Costa Lima .. . ....... .. .. .. .. . . 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

17.583 
16 .710 
13.567 
13 .325 
12.767 
12.080 
11. 729 
11.279 
10.790 
9.162 
8.753 
7.873 
7.320 votos 
6.220 
5.941 
4.096 
3.716 
3.635 
3.509 
2.786 
2.786 

870 
634 
631 
493 
334 
254 

90 .231 votos, dos quais 271 só de legenda. - Quoc~ente par­
tidário: 3 - Deputado eleito pelo aproveitamento das sobras: 1 

c.*) 
C * ) 

( * ) 

Joel Presídio de Figueiredo . . .. ......... . 
Abelardo Andréa .................. ... . . 
Eduardo Catalão 

C *) Eleito. 
( * *) . Eleito pelo aproveitamento das sobras. 
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c * * ) Aziz Maron . .. .. ... .. . .......... . .. . .. . 
Expedito 'Pereira da Cruz ..... .. ....... . 
Joaquim da Rocha Medeiros .......... . . . 
Rômulo Barreto de Almeida .... . ....... . 
Leolina B. Souza Costa (Nita Costa) .. . 
Delsuc Moscoso de Oliveira . .. . ... . . . . . 
Mário Pessoa da Costa e Silva .. ... ... . 
João Alves de Almeida . . .. . .. . ........ . 
Luiz Lago de Araújo . ... . " . '" ........ . 
Antônio L. C. A. Barros Barreto ..... .. . 
Osmário Carvalho de Matos ........... . 
José Rodrigues Soares ................. . 
José Nascimento da Costa Falcão ...... . 
Jaime Caetano de Almeida .. . ......... . 

PARA DEPUTADO ESTADUAL 

8.568 
6.400 
5.034 
4.143 
3 .994 
3.045 
2.596 
2.338 
2.177 
1.302 

242 
211 

173 
113 

Cédulas apuradas: 588.503. - Em branco: 2 .828 - Anuladas: 
14.283 . - Quociente eleitoral: 9.855 (591. 331 -;- 60). 

COLIGAÇÃO BAIANA 

213.570 votos, dos quais 674 só de legenda. - Quociente par­
tidário: 21. - Deputados eleitos pela aproveitamento das sobras: 3 . 

C * ) 

C * ) 

( * ) 

C * ) 

C * ) 

C * ) 

C * ) 

( * ). 

C * ) 

C * ) 

C * ) 

C * ) 

Osvaldo Veloso Gordilho 
João Borges de . Figueiredo .............. . 
João de Carvalho Sá ........ .... .. .. .. . 
Augusto Públio Pereira ................. . 
André Negreiros Falcão .... . ..... " . '" . 
Osvaldo César Rios ......... . ..... . ... . 
Osvaldo Ribeiro de Oliveir~ ......... . .. . 
Antônio Nonato Marques ... ............ . 
João Bião de Cerqueira .............. .. . 
João de Souto Soares .................. . 
Antônio Pereira de Oliveira 
Antônio da Silva Fernandes 

( *) Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras . 
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( *) Valfredo da C. Gonçalves da Silva .... . 
( *) Ladislau de Azevedo Cavalcanti ..... .. . 
( ") Edgar Agnelo Pereira .................. . 
( *) Carlos Fernando de Souza Dantas ...... . 
( *) Amarílio Benjamin da Silva ... ...... .. . 
( *) Francisco Peixoto Júnior .... ... ....... . . 
( *) Optaciano da Silva Oliveira . . .. . .. . .. . . 
( *) Antônio Brito da Silva . .. ... .. .. . .. . . r •• 

( *) Adão Moreira "'Bastos .................. . 
(* *) Oscar Spínola Teixeira (Ver nota final) ' .. 
(* *) Benício Azevedo Machado (Ver nota final) 
(. * *) Artur Leite da Silveira (Ver nota final) .. 

Francisco Moutinho Dourado (Ver nota 
final ....... . ...................... . 

Carlos Costa Pena (Ver nota final) .. . . . 
Newton Pinto de Araújo ............... . 
Jorge Calmon Muniz de Bitencourt (Ver 

nota final) ........................ . 
Teódulo Bastos de Carvalho ... . .... .. . 
José André da Cruz ........ .. ... : .. .. . . 
J osaphat Marinho .. .. .. .... . . .... .... . . 
Luiz Rogério de Souza ........ , ..... ... . 
Guilherme Dias da Silva .... ... . ..... . . 
Osvaldo Pinto de Carvalho ... . .. . . , .... . 
Abelardo de Albuquerque Veloso ...... . 
José Moreira Caldas .. . , ............... . 
Joaquim Hostílio da Silva Filho .. , ...... . 

Dercílio Castelo Branco .' . ........ . . . .. . 
Oldack de Carvalho Neves .. . .. , . .. . .. . 
Francisco Valdir Pires de Souza . . . .. .. . 
Basílio Catalá de Castro ............... . 

Alvaro Peçanha Martins ......... , .. , .. . 
Rerval Marques Pedreira .... , .. , ...... . 
Alfredo Viana ... , ............ . ... . . . ,. 
Gorgônio de Almeida Araújo ..... ..... . 

( *) Eleito. 
( * * ) Eleito pelo aproveitam3nto das sobres. 
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4.262 
4.211 
4.145 
4.001 
3.913 
3.814 
3.658 
3.609 
3.605 
3.353 
3.349 
3.340 

3.279 
3.256 
3.254 

3.241 
3.112 
3.104 
3.044 
3.040 
2.991 
2.954 
2.923 
2.906 
2.896 
2.741 
2.697 
2.664 votos 
2.635 
2.592 
2.426 
2.411 
2.297 
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José de Almeida Magalhães 
Vicente Pacheco de Oliveira 
Jaime Baleeiro ...... . . .............. . . . 
Ismael Arcanjo Ribeiro . ............... . 
Almir Mata Pires ......... .. .......... . 
Murilo Soares da Cunha .............. . 
Rosalvo Otacílio Tôrres ................ . 
José Marques Chagas ................. . 
Gervásio de Matos Barcelar Dias ....... . 
Eurico de Freitas . ... . ................. . 
Nestor Carlos Passos Mendes da Silva .. . 
Francisco Amado Bahia Tourinho ...... . 
Oscar Peixoto de Lacerda ............. . 
Lauro Natalino Lustosa de Aragão ...... . 
José de Figueiredo ..................... . 
Mil ton Carneiro .................... . .. . 
Alberto Castro Lima ...... .. .......... . 
Elias José Kalile .. . ......... .. . ... .... . 
Antônio Dantas Fontes ...... . ....... ... . 
Manuel Duarte de Oliveira Júnior . . , . .. . . 
Adriano Batista Bemardes ............. . 
Clóvis de Souza Barreto . : ............. . 
Solon Guimarães ...................... . 
Fernando Kruschewsky ... .. ........... . 
Anísio Moreira Alves . ... ............. . 
Arlindo Almeida Sena ...... ........... . 
João J. do Nascimento Junqueira ....... . 
Numa Pompílio Bittencourt . .... . ...... . 
Moisés de Souza Monte ............... . 
Nestor Rodrigues Guimarães ... .. ...... . 
Eutychio da Paz Bahia ................. . 
João Francisco Prisco Paraíso Neto ..... . 

2.265 
2.098 
2.095 
1.997 
1.994 
1.904 
1. 817 
1.783 
1.765 
1.651 
1621 

1.503 
1.499 
1.463 
1.434 
1.395 
1.390 
1.352 
1.343 

1.297 
1.083 
1.038 
1.013 

988 
879 
827 
808 
691 
567 
432 
498 
486 

Virgílio Pereira da Silva Júnior .......... 468 
Júlio Ramos de Almeida. . .. . . . . . . . ... . . 124 

UNIÃO DEMOCRATICA NACIONAL 

183.444 votos, dos quais 608 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 18 . - Deputados eleitos pelo aprov.eitamento das sobras: 2. 
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( *) Cíce,ro Dantas Martins . . , .. ... . ........ . 
( *) Aloísio Costa Short .. . ... .... . .... . .. .. . 
( *) João Carlos Tourinho Dantas .... .. ..... . 
( *) Reinaldo Martins Moreira . . .. ... ....... . 
( *) Orlando Ferreira SpÍnola ... . ........... . 
( *) Ebenezer Gomes Cavalcanti .......... . . 
( *) Francisco Rocha Pires ..... . . ... .. ... . .. . 
( *) Fernando Jatobá da Silva Teles ......... . 
( *) Edson Tenório de Albuquerque ......... . 
( *) José Medrado Vaz Santos ......... . .... . 
( *) Oscar Cardoso da Silva ............... . 
( *) Eduardo Bizarria Mamede ...... .. ...... . 
( *) Mário da Silva Cravo ....... . .......... . 
( *) Nathan Coutinho . ... ... ......... .. .... . 
( *) Raimundo Santos ...................... . 

( *) Ademor de Souza Soares ...... .. ...... . 
( *) José Pinheiro Cunha ....... .... . ....... . 
( *) Nelson Sampaio .. .. ..... . . ............ . 
(* *) Fernando Antônio Costa (Ver nota final) 
( * * ) Hermógenes Príncipe de Oliveira . ...... . 

Raimundo Accioli Borges . . . . ........ .. . 
João Rodrigues Nou . .......... . ....... . 
Raimundo de Souza Brito (Ver nota final) 
Osvaldo Caldas Santos ... ..... .... .. .. . 
Abelardo Silva .... ........... . . . ...... . 
Édilson Ribeiro Pontes .. .. .... .. .. .. ... . 
Juvêncio Cândido Xavier ..... .. ...... .. . 
Dorival Borges de Souza .. . .. .. ... .. . . . . 
Francisco José Fernandes ..... . . . . . .... . 
Liberato de Carvalho .................. . 

Custódio Ferreira Sento Sé .. ... ........ . 
João Batista Caribé . ..... . ............. . 
Humberto Guedes .... ... .............. . 
Osvaldo Dias Pereira ........ . ...... . . . 
Adolfo Espinheira Freire de Carvalho 

( *) Eleito. 
(* *), Eleito p~lo aproveitamento das sobras. 

- 269-

7.400 Votos 
6.817 
5.318 
5.281 
5.244 
4.968 
4. 776 

-4.698 

4.600 
4.226 
3.960 
3 .944 
3 .809 
3.676 
3.569 

3.548 
3.530 
3.519 

3.487 
3.466 
3.412 
3 .359 
3.328 
3.265 
3.252 
3.101 
3.075 
2 .966 
2.952 
2.947 

2.851 
2.725 
2 .689 
2.660 
2.606 
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Pompílio Possídio Coelho : ............. . 
Joqo Costa Chagas Filho ......... . ..... . 
Joaquim José Pinto Filho 

José Dias Laranjeira . : . . . ............. . 
Francisco Vieira Filho ..... . ............ . 
Osvaldo Dewey de Souza ........ . .... . 
Rui Edwale de Andrade Freiras ........ . 
Fausto Penalva ............. .- .......... . 
Nelson C. Xavier .......... .... ....... . 
César Pereira Leite .......... : ......... . 
Aureo de Oliveira Filho ................ . 
Salvador da Mata ..................... . 

Dagmar Pinto de Oliveira Pinto ..... . .. . 

Ney de Lemos Luz ......... . .......... . 
Carlos Marques Monteiro .. .... ... .. ... . 

Manu~l Caetano da Rocha Passos ...... . 

Licurgo Ferreira Ramos ................ . 
Domingos de A. Seabra Veloso .. ....... . 
Oscar de Moura Costa ...... .. ......... . 

José Bahia da Silva Leitão ............. . 
Sílvio Rodrigues Nogueira ............. . 

José Borba .. . . .... ... . .... '.' " ........ . 

José Lopes de Azevedo ................ . 

José Carvalho Mascarenhas .... ....... . 
Oscar Cordeiro ... . ................... . 
Raul Paranhos Dias dos Santos ...... .. . 
Alfredo Nogueira Passos .............. . 

Raimundo Pedreira Cerqueira ........ . . 
Cármino Longo, ...................... . 

Antônio Paulo Góis de Araújo .. .... . .. . 
Manacés de Carvalho Borges ........ . .. . 
Paulo Dionísio Castro Cerqueira ... .. .. . 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

2.577 
2.532 
2.409 

2.366 
2.282 
2.276 
2.270 
2.149 
2.122 votos 
2.003 
1.975 
1. 941 

1.890 

1.860 
1.817 

1.664 

1.498 
1.441 
1.369 

1.309 
1.295 
1.226 

1.151 

984 

766 
724 

688 

428 
382 
260 
117 
35 

75.604 votos, dos quais 257 só de legenda. - Quociente par­
tidário: 7. - Elegeu 1 deputado pelo aproveitamento das sobras. 
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c ") Carlos Aníbal Correia .. ... ..... : ...... . 5.905 Votos 
C ") Otávio Augusto Drummond ........... . . 4.106 f 

( ") V andick Badaró ........ . ........... ... . 3 . 172 
C ") Reinaldo Vicente Sales ... " ............ . 3.035 
C ") João de Lima Teixeira .... , . . . : .. .. ...... . 2 879 
C ") Américo Nogueira Lisboa .............. . 2.844 
C ") Francisco Ribeiro Júnior .. .... ....... . .. . 2.397 
C*"* ) Osvaldo de Castro Paiva .. : ........... . 2.143 

Francisco Batista Neves Filho .... . . .. .. . . 2.064 
Dorival GuimÇ!rães Passos ... . .. ..... ... ' 2 . 053 
Hugo de Castro Lima ................. . 1.962 
Bartolomeu Brito de Souza .. ...... ..... . 1.853 
Auto Berbert de Carvalho ......... . .... . 1. 825 
Eusébio de Oliveira Carvalho ....... .. . . 1. 744 
Demóstenes de Carvalho ..... .. . .. ... .. . 1.661 . 
Delmúrio Vieira ,dos Santos ... ...... .. . 1.650 votos 
Sifredo Pedral Sampaio . . ............. . 1.626 " 
Clóvis Araújo Castro ... . ............ . . . 1.576 
João Barbosa do Nascimento ......... . . . 1.471 . 
Carlos Góis Marques .................. . 1.470 

Antônio de A'l..meida Maia .... . . ... . .... . 1. 464 
Durval Barbosa da Cunha ............ . . 1.336 
Israel Pontes Nonato ............... . .. . 1.334 
Jucklin Celestino Silva ... .... .. . ..... . . 1.315 
Alfredq de Oliveira e Souza ............ . 1.221 
Filadelfo Almeida .... .. ... .. . .. . ...... . 1.180 
Oldack Nascimento . .................. . 1.086 
João Ribeiro de Carvalho . ........ ... .. . 1.047 
Oscar Armando de Souza Galo . . ... . ... . 1.009 
Édilson Ducas Rosedá .................. . 858 
Leodegário Ludgero de Souza ... .. ...... . 856 ' 

Epaminondas Francisco Carvalho . ..... . . 793 

Antônio Augusto de Sá ......... . .... . . . 772 

Amarílio Nicomedes 'dos Santos .. ... ... . 760 
Osvaldo Rodrigues Guimarães .... . ... . . 693 

C ") Eleito. I 

C .... ) Eleito pelo aproveitamonto das sobres . ..j .. ~ I 
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Antônio Leopoldo Cabral . .. .. . ..... ..... 660 
Eliel de Souza Barreto .... ........... .. . 624 
Walter Silva .... . ..... .... . ..... ... ..... 606 
Alvaro Pereira . .. . . .... . .... .. .......... 603 
Edgard da Silva Freire . . . . . .......... . . 586 
Antônio Pithon Pinto . ... .... ............ 585 
João Barbosa de Jesus ..... ........ .. ... 564 
José Adolfo Magalhães de Azevedo . . . . . . 554 
Aroldo Cavalcanti .............. ... ... ... 549 
Sérgio Alves Peixoto ..... ...... ... .... .. 518 
Raimundo Magaldi ........... ... ....... 477 
Dagoberto Gonçalves da Silva. . . . . . . . . . . 471 
João Alvino de Almeida ..... ... . .. ..... 458 .. 
João Cesário da Costa .. . .... ..... . .. ~ . . 453 
Felisbertino Sá de Oliveira .. .... . .. . .... 444 
Aristóteles Mendes de Oliveira. . . . . . . . . . 415 
Rafael Guedes de Araújo . .. ... .. ... .. .. 406 
Eduardo Cavalcanti e Silva . ... . ... . ... .. 363 
Weldon l}mericano da Costa .......... . . 360 
Herval Dantas da Silva Couto .. .... ..... 358 
Artur Rufino de Oliveira Martins ....... . 354 
Antônio dos Santos Bahia. ,.. . . . . . . .. . . . 291 
José de Araújo Borges . .. .. ... ..... ... .. 273 
Gustavo Caetano Magalhães de Jesus... . 262 
Albino Henrique da Silva 
João Ferreira dos Santos .............. . 
José Afonso de Almeida .. . ....... . . ... . 

Almir Ferreira Bittencourt ......... .. ... . 
Ponciano Pereira da Fonseca . . ........ . . 
Isidro Gomes Júnior ....... '" .......... . 

PARTIDO REPUBLICANO 

239 
193 votos 
162 . " 

129 
118 
112 

44.121 votos, dos quais 32 só de legenda. - Quociente parti­
dário: 4. - Elegeu um deputado pelo aproveitamento das sobras. 

(*,) 
( * ) 

c * ) 

Antônio Magalhães Fraga ............. . 
José Adelmário Pinheiro 

Eleito. 

- 272-

3.250 Votos 
3.140 



N.O 3 - OU TU B R O DEI 9 5 1 

c *) Wilson M. Lins de Albuquerque .... . . .. . 
C· ) Nestor Rodrigues Coelho .. ..... . . ...... . 
C • * ) Manuel Cícero de Magalhães ...... . .... . 

Hélio Vitor Ramos ...... i .. ............. . 

Salomão do Nascimento Rhem ... . . . ... . 

Alfredo Coelho de Souza .............. . . 

Inácio Dias de Souza . . . . .. ... ... ... .. . . 
Balbino Antônio de Oliveira .. . .... .. ... . 

Augusto Matias da Silva . ... .... .. .... . 

Humberto Hugo de Alencar ..... .... .. . . 
Cícero Antero Brito ................... . . 

Antônio Fontes Mascarenhas .. . .. .. .... . 

Antônio Pina Medrado .... ... . . .. . .... . 
Akim Silva ...... . ... .. . ...... ... ... . .. . 

Apolônio Maurício de Melo .... .. ..... . . 
Pedro Leopoldino .............. . . .... .. . 
Jorge Aouad ..... ... , . .. .... .. ... . . .. .. . 

Adernar Múniz Correia de Menezes . .... . 
José Santiago da Mota . .... . ...... .. . . . . 
Carlos Barbosa Romeu . . . ..... .. ... ... . 
Antenor Nunes Sarmento ......... ...... . 
Osvaldo de Souza Caldas ......... . ... . 
Nelson Martins de Almeida .. .......... . 
Cid Seixas Fraga .. . .......... ...... .. .. . 
Flávio de Oliveira Paiva .......... ..... . 
Saul Fernandes Leão . . .. . ... .. ........ . 
Manuel Jovito da Silva ... ... .. ......... . 
Rosalvo Alves Boaventura . .. . .. . . .. . .. . 
Eucário Pitanga Freire .. ..... .. ........ . 
Alberto da Cunha Veloso ..... . . ..... . . . 
Aristeu Acioli Correia Lins .... . .. . ... . . 
Egnaldo Vieira da Silva ...... .... . .... . 
Augusto Alves dos Santos .. .. .. ....... . 

C • * ) Eleito pelo aproveitamento das sobras . 

C *) Eleito. 
C * * ) Eleito pelo aproveitam~nto das sobros. 
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2.644 
2.583 
2.537 
2.268 
1.951 
1.893 
1.860 
1.858 
L810 

1.609 
1.465 
1.445 
1.294 
1.184 
1.B8 
1.055 

873 
799 
770 
755 
705 ' 
694 
663 
658 
612 
600 
468 
358 
283 . " 
275 
266 
202 
188 
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PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO POPULAR 

23. O 19 votos, dos quais 33 só de legenda. - Quociente partidá­
rio: 2. - Não elegeu deputado pelo aprove itamento das sobras. 

( *) Nelson David Ribeiro ................ .. . 
C *) Renato Rollemberg da Cruz Mes,quita .... . 

Justo Calazans da Silva. , .............. . 
Joaquim de Araújo Lima .......... ... .. . 
Gustavo Gomes da Fonseca ...... ' . . ... . 
Silviano Maia Bittencourt ... .. ...... . ,., 
Carlos Buck Júnior ... .. ...... ... ....... . 
Manuel dos Santos Mascarenhas , ...... . 
José Vaz Sampaio Espinheira .......... . 
Arsênio Alves de Souza ............... . 
Eulálio de Miranda Mota .... ....... ... . 

3.519 Votos 
2.149 
1.490 
1.315 
1.195 
1.171 
1.152 

953 
897 
873 
832 

Durval de Miranda Mota ......... . ... ... 751 
Joaquim Augusto Cavalcanti Bandeira ... 686 
Horiosvaldo Bispo dos Santos . .......... 686 
Odilardo Uzeda Rodrigues ........ . .. .. , 498 
Euvaldo do Silva Caldas., .. " ..... , . , . 472 

Edgard Rocha .. ... " ... ' .. ........ .. ... 460 
Nicanor de Sá Oliveira Filho .. . ........ 368 
José Ribeiro Libório ........ . . .. ..... .. .. 344 

Antônio de Oliveira Matos .. ..... . .... . . 318 

Manuel Soares da Fonseca ............. 316 
Alberto Wyel Hoisel .. .... .............. 311 

Ramiro Ervásio Soeiro ... . .. . ...... ... ... 254 
Trazíbulo Aquino Matos ............. .. . 241 
Ranulfo Campelo Costa .......... .. ..... 226 

Edward Souza .... .... ... ..... ...... .... 217 
Carlos Souza Libório Filho .. .... . .. ..... 212 

Nelson de Oliveira . .. ............. .. ... 207 

Estásio Fraga ................ . .......... 184 
Luiz José de Carvalho Pimenta . . ........ 177 

Juvenal Oliveira 122 

C *) Eleito. · 
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Antônio Caldas Coni ... .. ...... ... .. :.. 108 

João da Costa Libório .............. "' " .. 70 
Antônio Coimbra Espinheira .. . ..... . . . . 
Júlia Amélia Sena .. . .............. .... . 

Renato\ D. Góes de Azevedo .. .. ... . ... . 

José dos Santos Pereira . ............. . . . 
João Muniz de Oliveira ................ . 
Floriano de Araújo Mendonça , ......... . 

PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

S4 
S2 

46 
43 

16 
7 

10.877 votos, dos quais 4 só legenda. - Quociente partidário: 1. 
Não elegeu deputado pelo aproveitamento das sobras. 

c *) Heraldo Guerra .. .. . ............. . ..... . 
Elziro BaTia Macedo ......... . , ........ . . 
Crísipo Agüiar ......................... . 

1.134 Votos 
1.018 

906 
Joaquim Lins de Souza ....... .... ... . ... 848 
Clóvis Amorim .. .. . ........ . . ..... . .. . .. 680 
Virgílio da Mata Leal . .... . .. . ........ . . . 562 

Sebastião Bezerra de Araújo ,.... . ....... 514 

Afrânio Lira .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 495 

Clóvis Monteiro de Almeida ........ . . . . . . 427 
Emílio Bahia Champion .................. 424 
José Martins Catarina . .... .. . . . . . . . . . . . . . 400 

Virgidal Sena ................. . . .. . . . . . . 386 
Evaldo Solano Martins .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 359 

Luiz Ribeiro de Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 

João Batista Villas·Bôas .................. 278 

Milton Tavares ...... ....... .. ..... ..... . 275 
José Cal Garcia ......................... 229 
Clóvis Silveira Lima .. . ........ . . .. ..... . 222 

Ad~io de Lima Valverde .. .... . . . .. . .. .. 217 
Amâncio José de Souza Neto. . . . . . . . . . . . . 211 

. Aloísio de Souza Gomes . .. ........ . ... .. 202 
Hermano/ Pereira Palma 180 

c *) Eleito. 
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Carlos Eduardo da Rocha .. . . ... . . . . . . . . . 165 

Clóvis Rocha ....... .. ... .. . o • • • • • • • • • • • • 140 

Fernando Almeida Maia .. ' " . .. . . . . ..... 135 
Valter Rui So.ares dos Santos . . . . ..... .. . 63 
José Inácio de Mendonça ................ 45 

Antônio Duarte de Macedo 
Carlos Mesquita de Souza 

PARTIDO SOCIAL TRABALHISTA 

28 
20 

9.063 votos. dos quais 4 só legend.a. -- Quociente partidári'o: O. 

Flávio Osório Pimentel ................ . . 

Amir Rodrigues de Macedo . .... .. , ..... . 

Hugo Baltazar da Silveira ..... . . ...... .. . 

Carlos Edmundo Chenaud ....... . .. .. ... . 

Lourival Pimenta Bastos .. . .. .... .. .. .... . 

Astério Leal Maltez ..... .... . .. .. . . .... . 

Raul do Carmo Carvalho . .. ...... .. ... . 

Alcides Carvalho Guerreiro .... , ...... . . . 

Eustáquio Bastos Filho ..... ... . .. .. . .. . . . 

José Cerqueira .. . ... . . .... . .. .. ..... . . . . 

Jaime Sá Menezes .......... ... ... . .... . . 

Leibnitz Vieira Reis ..... . ...... . .. .. ... . . 

Isaltino Concésio Paraízo .... . .. . . ... . ... . 

Armando Pedreira de Santana .. .. . . .. . . . 

Aloísio Conceição Rocha ... ........ ..... . 

Francisco Liberato de Matos N'3to .. , .... . 

Clóvis Guimarães Pedra .. . .. . . , ........ . 

Arnóbio Casais de Andrade .. .. . ... . . . . 

Sinésio Gottschalk .... ... ... ... .... .... . . 

Almir Ribeiro Maciel ... . ... ... ... . .... . . 

Murity Hamilton Santos ...... . . , .... . .. . 
Hildefonso José de Oliveira . . ..... . .. . . . . 

Deraldo Raimundo Cardoso .. .. , ..... .. . . 

Antônio de Silveira e Oliveira .. 
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684 " 
632 votos 

584 
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275 

270 

14;0 

91 

87 
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50 

49 

18 
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PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA 

5.701 votos, dos quais 3 só de legenda. - Quociente parti­
dário: O. 

José Seabra Lemos 1.040 Votos 
Aquiles Pereira Fróis . .... . .. .. .. ..... .. . 797 '! 

Edson Augusto da Silva ........... ... ... . 567 
Dagmar Natur de Assis ... .......... . . .. . 514 
Alexandre Maia Filho . .. ............... . 454 
Joaquim Lopes de Azevedo .... . . .... ... . 421 
Sócrates Marback d'Oliveira .. " . ... . .... . 395 
José Raimundo Ramagens Badaró ....... . 297 
Fídias Martins ................... . ...... . 296 
Gilberto Quaoros de Andrade ... .. .. . . .. . 250 
Péricles da Silveira Uma ......... . .... . 202 
Nelson L. Albernaz ............ . ........ . 148 
Péricles José de Souza .................. . 137 
Atílio Côrtes Gabrieli ......... . .. .. ..... . 92 
Oscar Lopes de Araújo ................. . 88 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTÃO 

4.388 votos, dos quais 4 só legenda. - Quociente partidário: O. 

José Gabriel Castilho .............. .... . 1.234 votos 
Joséode Almeida Alcâmara .... " ..... ~ ... . 990 
Almir Barbosa Mendes .. ..... . ......... . 341 votos 
lrênio Antônio Simões ... . ............... . 247 
Jaime Soares Boaventura ......... . ..... . 196 
Anibal Oscar Vital Carnaúba ... ~ .... " .. 171 
Antônio Carvalhal França ... 1, ••..•••• •. . 158 
Ormeu Castelo Branco Caldas ... ... . . . .. . 139 
Aldemir Gomes Lima .... . ........... . .. . 132 
Luiz Alves do Bonfim .. ..... . ........... . 126 . . 
Constantino José de Souza ....... . .... .. . 95 
Antônio Alves de Castro .. '" ........... . 93 
José Fernandes da Cunha ... .. ........ . . 89 
Eládio Ramos dos Santos ... .... ........ . 77 
José Sebastião de Feitosa ............... . 74 ." 

Manuel Euclides de Souza .. ............ . 55 
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Antônio Alfaia Gonzales .. .... ......... . 
José Maria de Mendonça ....... .. . ..... . 
Antônio Luiz de OliveIra Franco ...... : .. . 
Eunice Andrade Santos ........ . , ... .. . . . 

. Enedina Renée Labruriere 

38 
33 
21 
20 
12 

N. da R. - Em conseqüência das elelçõ9s suplementares, os çl.epu­
tados estaduais pela Coligação Bahiana Oscar Spinola 
Teixeira e Artur Leite da Silveira tiveram os seus diplo­
mas cassados, sendo considerados eleitos Jorge Calmon 
Muniz de Bittencourt e Carlos Costa Pena, que obtive­
ram respectivamente, ' 2 . .586 e 2.565, e continuando 
como l.0 suplente Francisco, .Moitinho Dourado, com 
3.480 votos; pelo mesmo motivo, o deputado estadual 
pela União Democrática NacionaL Fernando Antônio 
Costa, perdeu o diploma que íá recebera, passando a 
l.0 suplente, com 3.487 votos, e sendo considerado 
eleito em sEm lugar Raimundo de Souza Brito, com 
3.785 votos ,' 

---u---
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ZONAS ELEITORAIS DO DISTRITO FEDERAL 

JUíZES E SEDES 

La ZONA - Dr. Carlos de Oliveira Ramos. 
Rua 1.0 de Março, 42 . 

2.a ZONA - Dr. Ivan Lopes Ribeiro. 
Praça da República, 22. 

3.a ZONA - Dr. Luís Afonso Chagas. 
Av. Presidente Roosevelt, 146, 2.° andar. 

4.a ZONA - Dr. Eduardo Jàra. 
Praia de Botafogo, 186. 

5.a ZONA - Dr. José Murta Ribeiro. 
Rua Barata Ribeiro, 379, 1.0 andar. 

6.a ZONA - Dr. João José de Queiroz. 
Rua Mariz e Barros, 273. 

7.a ZONA - Dr. Thiago Ribeiro Pontes. 
Rua Desembargador Isidro, 52. 

8.a ZONA - Dr. Alberto Mourão Russel. 
Rua 24 de Maio n.o 1 213 (Meyer). 

9.a ZONA - Dr. Vicente de Faria Coêlho. 
Rua 1.0 de Março, 42. 

lO.a ZONA - Dr. Moacir Rebelo Horta. 
Rua 1.0 de Março, 42. 

1 La ZONA - Dr. Milton Barcellos. 
Rua 1.0 de Março, 42. 

12.a ZONA - Dr. Paulo Alonso. · 
Rua 1.0 de Março, 42. 

13.a . ZONA - Dr. João Frederico Mourão Russel. 
Rua 1.0 de Março, 42. 
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14.a ZONA - Dr. Octávio da Silveira Sales. 
Rua 1.0 de Março, 42. 

l5.a ZONA - Dr. Nelson Ribeiro Alves . . 
Rua 1.0 de Março, 42. 

EXPEDIENTE DAS ZONAS: - As zonas eleitorais funcionam, 
diàriamente, de segunda a 
sexta-feira, das 11 e 30 às 17 
e 30 horas. 
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JURISPRUDÊNCIA 
(A partir da vigência do Código Eleitoral) 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO N. ° 3933 

PROCESSO N.o 2505 

DISTRITO FEDERAL 

o grifo impresso sob o 1~01ne do 
partido não constittti mo'tivo para 
invalidar as céd!das. 

Partido Social Progressista, em face 
das Instruções que as cédulas não de­
verão conter sinais ou quaisquer di­
zeres que possam identificar o voto 
(Resolução n.o 3.532) indaga se as 
cédulas contendo legendas que sem­
pre é constitui da pelo nome do par­
tido não se tornará ilegal ou inapu­
rável se os candidatos as houverem 

confeccionado, uniformemente, subli­
nhando, grifando a legenda ou melhor o 
nome do partido. 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder que o traço impresso 
em baixo das cédulas não as invali­
dam. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, Rio de Janeiro, em 29 
de setembro de 1950. - Antonio Car­

los Lafayette de Andrada, Presidente. 
- A. 'Saboia Lima, Relator. 

Fui presente. - Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4018 

htiz de D'ireito Eleitoral, qlwndo 
parente de candidato a cargo eletivo 
em grált proibitivo', está wnpedido de 
exercer fl-tnções em Juntas Apura­
doras. 

'Vistos estes autos do processo n.o 
2457, de Mato Grosso. 

O Presidente do Colendo T . R. E. 
transmité consulta do tribunal sôbre se 
pode continuar no exercício de suas 
funções e presidir Junta Apuraqora, 
o Juiz Eleitoral que tem suspeição de 
parentesco com um dos candidatos re­
gistrados, ou se seu afasta'mento só se 
dará em cada caso concreto de impag­
nação, recurso ou ato de interesse di­
réto e individual daquele cidadão. 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder que o Juiz de Direito 
E leitoral é impedido de presidir Junta 
A puradora, em face de gráu de pa­
rentesco com candidato a cargo ele- \ 
tivo. . 

Salas das Sessões do Tribunal Su-
perior E leitoral, - Rio de Janeiro, 
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em 20 de outubro de 1950. - A. M. 
Ribeiro da Costa, Presidente - A. 
Saboia Luma, Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador ,Geral. 

PROCESSO N. ° 2486 

RESOLUÇÃO 4020 

MINAS GERAIS 

Não ha incompatibilidade para 
fmKionár·io municipal, em exercício 
'de suas fw~ções, candidatar-se á 
cargo de vereador. 

Vistos estes de processo n.o 2466. 

O Delegado da U. D. N., em Mi­
nas, consulta se funcionário municipal 
em pleno exercício de suas funções 
póde candidatar-se a cargo de Verea­
dor: 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral, responder que não ha incompa­
tibilidade. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 
em 20 de outubro de 1950. - A. M. 
Ribeiro da Costa, Presidente. A. 
Saboia Lima, Relator. 

Fui presente, Plinio de Fr'eitas Tra­
vassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N. ° 4023 

PROCESSO n.O 2462 

MIIN AS . GERAIS 

Sl'gestões para excluir os eleitores 
analfabetos. 

O procedimento a adotar está re­
gulado no Código Eleitoral. 

Vistos e examinados êst'es autos, 
dêles consta que o Doutor Juiz Elei­
toral da 166. a Zona do Estado de Mi­
nas Gerais submete à apreciação do 
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Tribunal sugestões para excluir os 
eleitores analfabetos. 

Determina o Código ~,Jeitoral , no 
art. 3.0

, letra a, que os analfabetos . 
não se podem alistar eleitores e ser 
causa de cancelamento a infração de 
tal dispositivo. 

Estabelecendo o mesmo Código !los 
artigos 41, § 2. o, 43 e 44, não só as 
pessôas que podem ter a' iniciativa 
para ' a exclusão e as autoridades que 
a podem mandar processar ex-oficio, 
como ainda o processo a 'seguir . Re­
solve o Tribunal Superior Eleitoral 
responde~ ao Doutor Juiz Eleitoral da 
166 a Zona que, para a hipótese e pro­
cedimento a adotar está regulado no 
Código, que não prevê retenção do ti­
tul,! por ocasião da votação, antes só 
a permite em casos excepcionais (ar­
tigos 87, ·n. ° 8 e §§ 04.0 e 5.0

). Se o 
Doutor Juiz, pelos meios ao seu al­
cance, tiver elementos que o induzam 
a concluir serem analfabetos eleitores 
inscritos, poderá levar o fato ao co­
nhecimento do Tribunal Regional, de 
modo que este fique habilitado a lnan­
dar processar ex-oficio a exclusão 
(art. 43 do Código). 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Rio de J aneiro, 20 de outubro de 
1950. - A. M. Ribeiro da C o'sta, 
Presidente - Plinio Pinheiro Gwima­
j·ães, Relator. 

Fui presente : Plinio de Freitas Tra­
vassos, Procurador Geral. , 

RESOLUÇÃO N.o 4103 

PROCESSO N. ° 2 506 

SÃO PAULO 

Não se conhece de pedido ql~e vise 
a dissolução de diretório de parti-
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dp poUtico e~s ~~te o Código Elei­

toral não confere poderes aos Tl"i­

bunais Eleitorais para decretar tal 

pena, nos casos do ado. 141. A res­

ponsab'ilidade do di'retór'io que vio­

Im' normr:s estatuárias, deve ser apn­
l'ada pelo competente ol'gão parti­

dário, na conformidade do qHe dispu­

zel'em os esta,tlMos. 

Vistos e examinados êstes autos, de­

les consta que J oaquim N.ovais Ban­

nitz e Aquiles Archêro J uniór, invo­

cando a qualidade de membros do Di­

retório Estadual de São Paulo do 

Partido Democrata Cristão, requerem 

decrete o Tribunal Superior E leitoral 

a dissolução do Diretório Central do 

mes'mo P artido. 

Os requerentes fundam o pedido 

no artigo 141 do Código E leitoral, se­

gundo o qual incorrerá na pena de dis~ 
solução o diretório que se tornar res­

ponsável por violação do programa ou 

estatutos do seu Partido Político ou por 

desrespeito a qualquer das suas delibe­

rações regularmente tomadas, 

Na versão dos r equerentes a aludi­

da l'esponsabilidade do Diretório Cen­

traI seria manifesta e daí o pedido. 

Mas, o mesmo Código estipula no 

artigo 142: ., A responsabilidade, 1105 

casos do artigo anterior, será apurada 

pelo competel;Jte orgão partidário, na 

confo11midade do que dispuzerem os 

estatutos de cada partido . 

Acresce, que entrc as atribuições 

conferidas pelo Código aos Tribunais 

Eleitorais (arts. 12, 17 e 139) não se 
encontra a de decretar a pena de dis­

solução dos diretórios, nos casos do 

art. 141. 

P elo exposto, resolve o Tribunal 
Superior E leitoral, preliminarmente, 
nã,o conhecer do pedido . 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral, Rio de J aneiro, em 
14 de novembro de 1950. - A. M. 
Ribeiro da Costa, Pf'esidente - Pli­
nio P.ilvheiro C'lú11lG1'ães, r,elator . 

Fui presente, Plinio de Freitas 
Tl'avassos, Procurador Geral . 

RESOLUÇÃO N .o 4107 

PROCESSO N.o 2594 

DISTRITO FEDERAL 

o lugar d~ l'epl'esentação propcw­
cional não preenc hido con'l~ a apli­
CI1!;ão dos q1!ocientes partidál'ios cabe 
ao partido qu,e tiver alcar,çado a 

maior média de /votos válidos, na 
divisão dêstes pelo mímero de luga­
res já obt'idos, amne/ltado do ainda 
não premchido (Cód. Eleitoral, ar­

tigo 59). 

N êstes autos n.o 2 594, do Distrito 
Federal, Q Partido Republicano Tra­

balhista fOl'mula a seguinte consulta: 

"No cálculo para a distribuição das 

cadeiras l'esiduais, a operação indicada 

no número 1 do artigo 59 do Código 
E leitoral deverá ser repetida a) 
após a distribuição das referidas ca­
deiras na ordem decrescente das " mé­

dias ", pelos par t idos detentores do 
quociente, c.e forma a que o ratêio 
seja equitativo e proporcional ao total 
de legenda por cada um conquistado; 
b) - ou antes da contemplação de 
todos os partidos que at ingiram o 

quociente, tornando-se assim possível 
a adj~!dicação ao parf1:do majoritár'io 

de tôúl,as as cadeÍl'as residlwis, com a 
sobrevivência do antigo processo 
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Briand, repudiado pela legislação elei­
toral ora reformada". 

o consulente formula o exemplo 
de eleição em que se apuraram 360.000 

votos válidos para o preenchimento de 

• 12 lugares. Sendo o quociente eleitoral 

de 30.000 votos, o partido A, que obteve 

208.000 votos, conseguiu, para . quo­

éÍente partidário, 6 lugares; os par­

tidos B, C e D, com 44.000, 43.000 e 

40.000 votos, respectivamente, obtive­

ra,'!n 1 11lgar, cada um. Pretende o con­

sulente que os três lugares restantes 

devem ser atribuidos aos partidos A, 

B e C, que obtiveram as maiores mé­

dias na divisão de seus votos por 7, 

quanto àquele, e por 2, quanto a êstes. 

Esta solução é radicalmente con­

trária à letra e ao sentido do artigo 

59 do Código Eleitoral. O projeto do 

Senado, n.o 2 de 1946, adotou, no artigo 

56, para o cálculo das maiores médias 

eleitorais, o processo do matemático 

H ondt (D. do Congresso Nacional, 

19-1-1949, páginas 124). Prevaleceu, 

porém, no artigo 59 do Código Elei­

toral, a emenda n.O 78 da Câmara dos 

Deputados D. C. N., 19-5-1950, págs . 

3.590), que manda se divida o número 

de votos válidos dados a cada partido 

pelo número de lugares por êle já ob ­

tidos mais um, cabendo .ao partido que 

apresentar a maior média o lugar que 

se deve preencher . .A operação será 

repetida até ' a distribuição completa 

dos restos. 

O consulente censura o critério le­

gai, de que""i'esultará, no exemplo pro­

posto, caberem os três lugares restan-

tes ao partido A. ,E xemplífica-se, po­

rém, com um caso excepcional, em que 

um partido absorve mais de 57% dos 

votos apurados, enquanto os outros 

três apenas conseguem ultrapassar o 

quociente eleitoral . 

Esta conseqüência, que em nada 

contraria a representação proporcio· 

nal, ' não ocorrerá, se as fôrças parti· 

dárias estiverem mas equilibradas. 

oonforme demonstra o exemplo dado 

no art igo 36, parágrafo 3.°, da resohI· 

ção n.o 3564 . No próprio exemplo do 

consulente, a distribuição dos restos 

aproveitaria, em primeiro lugar, ao 

partido D, se houvesse obtido 55 .000 

votos, e os partidos A, B e C tivessem 

atingido, respectivamente 106.000, 

104.000 e 70.000 votos. I 
Ante o exposto, os juizes do Tri­

bunal Superior Eleitoral respondem 

que, na representação proporcional, o 

lugar não preenchido com a aplicação 

dos quocientes partidários cabe ao par­

tido que houver alcançado a maior 

média de votos válidos, na divisão dês­

tes pelo número de lugares por êle 

já obtidos, aumentado do ainda não 

preehchido conforme dispõe o Código 

Eleitoral, no artigo 59, e explica a re­

solução número 3 564, no artigo 36, 

parágrafo 3 . 0. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­

rior Eleitoral - Rio de Janeiro, em 

16 de novembro de 1950 - A. M. Ri­

beiro da Costa, Presidente. - A. Sa­

baia LWlla, Relator. - Fui presente: 

Plínio de Freitas Travassos, Procura­

dor Geral . 
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RESOLUÇÃO N.o 4109 

PROCESSO N. o 2577 

DISTRITO FEDERAL 

Grosso) 

(Mato 

I mprocedente é a representação 
cont-ra a investidura do Juiz E leito­
ral, quando provado que não se trata 
d'e funcionário sem estabilidade . 

Representou a "União Democrática 
Nacional" ; secção de Mato-Grosso, a 
este Tribunal contra a investidura de 
um dos j uizes do Tribunal Regional do 
Estado, por se tratar du!m funcionário 
demissível ad nu.tt~m, melhor dizendo, 
dum funcionário sem estabilidade . 

Teria havido aí, ao vêr da agre­
miação reclamante, infração do dis­
posto no Código,' art. 10, inciso II, § 
5 .0 . 

Ocorre porém que convertido o pro­
cesso em diligência, para perquisição 
do alegado e dos documentos que ins­
truiriam a representação, foi trazido 
para os autos o documento de fls. 18, 
certidão do departamento de - adminis­
tração do Ministério da Agricultura, 
com fi ~mas dos funcionários que a 
subscrevem devidamente reconhecidas, 
mostrando que o juiz visado pela re­
presentação figura entre os funcioná­
rios públicos beneficiados pelo dispos­
to art. 24 das disposições transitórias 
da Constituição. 

Com êsse documento, fica fóra de 
dúvidas a legalidade da investidura. 

Ante o expôsto, 

Resolve o T ribunal Superior E lei­
toral, por unânimidade de votos, ha­
ver como improcedente a representa­
ção. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral. - Rio de J aneiro, 
em 16 ele novembro de 1950. - A . M. 
Ribeiro $ Costa, Presidente - Djal­
ma da C1t1vha M l!illo, Relator . 

IFui presente, Plínio de .Fl'eitas 
Travassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇãO N.o 4113 

PROCESSO N . o 2598 

PIAUí 

Smdo de seis o mímero de desem­
bargadores componentes do Tribiinal 
de Justiça local e três o de COllVO­
cados pa,ra ser,virem no T. R. E., 
os três restantes necessÓlriQJmel"te se­
rão se!,s suplentes. No quatriêllio 
seg'/l.inte os snplentes serão COflVoca­
dos para servi'rem corno efetivos e 
os efetivos mjo mandato flttÍtl, fleces­
sál'iamente serão os novos sllplentes. 
Na hipótese em tela não é de se apli­
car os impedimelltos do Ait. 114 da 
C onstitttição Federal. 

Vistos, relatados e discutidos ês tes 
autos de consulta form ulada pelo 
Exmo. Sr. Desembargador Presiden­
te do Tribunal Regional do Estado do 
P iauí . 

Expõe o consulente: 

a) que o Tribunal de Justiça se 
compõe de seis desembargadores; 

b) que três ser vi"am durante um 
quatriên io no Tribunal Reg ional; 

c) que os outros três passaram a 
servir no Tribunal Regional a . par­
tir de 23 de outubro próximo findo em 
virtude de terminação do • quatr iênio 
dos t rês pr imei ros . 

E pergunta se os últ imos, como su­
pl entes do's desembargadores mem­
bros atuais do Tribunal Regional, po-
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de'm ser convocados na falta ou Im­
pedimento des tes . 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral responder afirmativamente á 
consulta . Send,o de seis o número de 
desembargadores está visto que per­
manecendo os mesmos os magistrados 
os três que serviram no quatriênio 
como efetivos hão de ser os suplen­
tes no quatriênio seguinte e os que 
eram suplentes no quatriênio anterior 
os efetivos no que se seguir. 

Quando o art. 114 da Constituição 
veda que os juizes dos tribunais elei­
torais sirvam por mais de dois biênios 
consecutivos, não está, evidentemente, 
a reger uma situação, como a dos au­
tos, em que os juizes efetivos de um 
quatriênio têm de ser os supl entes dos 
efetivos do quatriênio seguinte e que 
nêste quatriênio 'seguinte só virão a 
funcionar, excepcionalmente, não como 
efetivos, /mas como suplentes, convo­
cados nos casos de falta ou impedi­
meríto dos efetivos. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 16 
de novembro de 1950. - A. M. Ri-' 
beiro da Costa, Presidente - Plinio 
Pinheil'o Guil1wrães, Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas Tro­
vassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4114 

PROCESSO N.o 2 596 

DISTRITO FEDERAL 

Os partidos não podem 'indicar re· 
presentantes para fiscalizar os tra­
balhos da C omissão Apuradora. 

Vi'stos e r elatados êstes autos em 
que a UI1ião Democrática ' Nacional 
consulta se os 'partidos têm direito de 

ELEITORAL 

indicar representantes para fiscalizar 
os trabalhos da Comissão Apuradora 
a que se refere o art. 108 do Código 
Eleitoral. 

Resolve o Tribunal Superior Elei­
toral conhecer da consulta e a ela 
responder negativamente. 

Se fosse intenção do legislador 
conceder aquele ,direito, tê-lo-ia fei­
to de modo expresso, tal como agiu em 
relação ás juntas eleitorais (art. 92 
do Código) . 

Aliás, aquela fiscalização, quanto á 
Comissão Apuradora, não se justifi­
caria, atenta a tarefa que lhe cabe (§§ 
1. ° a 3. ° do art. 108 do citado Códi­
go) . 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral. - Rio de J aneiro, 
16 de novembro de 1950. ~ A . M. 
Ribeiro da Costa, Presidente - Plinio 
Pinhei1'o Gltima.rães, Relator. 

Fui presente, Plinio de Freitas 
Travassos, P rocurador Geral . 

RESOLUÇÃO N .o 4176 

PROCESSO N.o 2640 

DISTRITO FEDERAL 

A competencia da Justiça Elei­
toral exaure-se com a e:r;pedição do 
diploma , 

Os casos de incol1~patibilidade 

pn1rvistos no m't . 48 .da C onstitltição 
escapam ao selt exame. 

Considerando que a Constituição 
F ederal , no art. 48, prevê os casos 
de incompatibilidades de funções para 
os deputados e >senadores, e que essas 
incompatibilidades se verificam em 
duas situações: desde a expedição do 
diploma e desde a posse; 
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Considerando que o consulente, pre­
feito de Juiz de" Fora, eleito e em 
exerclclO, estando na lt1unencia, se­
gundo ' alega, de ser dipldmado depu­
tado federal, quer saber se, uma vez 
diplomado, pode manter-se no e..xer­
cício daquele cargo até a posse do 
deputado ou ,se deve" afastar-se do 
mesmo, a fim de não ,incorrer nas 
iras do § 1. o do citado art. 48 da 
Constituição, que prevê a perda . do 
mandato legislativo; 

Consideranc)o que o inciso "b", do 
art. 48 (que é o aplicável à espécie. 
da consulta) veda ao deputado ou se­
nador, desde a expedição do diplo­
ma, aceitar ou exercer conussao ou 
e'Inprêgo r emunerado de pessoa juri­
dica de direito público, entidade au­
tárquica, sociedade de economia 'mis­
ta ou emprêsa concessionária de ser­
viço público ; 

Considerando que o dispositivo cons­
titucional, com.o se vê, refere-se so­
mente à aceitação e ao exercício de 
comissão ou emprêgo r emunerado de 
entidade de direito público; não Íll­
c1ui na proibição o exercício de man­
dato eletivo, de natureza executiva, 
que não pode ser considerado como 
comissão ou emprêgo; 

Considerando que se é certo que a 
Constituição de 1934, tratando do as­
sunto, incluia na vedação os cargos 
públicos de qualquer natureza (artigo 
33,2), também não é menos certo que 
a Constituição vigente, não fêz a ne­
cessária especif icação para que se ti ­
vessem como contemplados tambelm to­
dos os cargos públicos; 

Considerando que as normas de ex­
ceção limitativas de direitos, ou proi­
bitivas, devem ser interpretadas es­
tritamente ; 

Considerando que essas considera­
ções que levariam à conclusão da pos­
sibilidade de responder-se que o con­
sulente pode permanecer no cargo de 
prefeito até a posse do de deputado ; 
não po~em, contudo, ser objeto de re­
solução dê te Egrégio Tribunal, por 
isso mesmo que a competência dêste 
exaure-se com a expedição do diplo­
ma e o exame e apreciação da maté­
ria, face à própri.a Constituição, é da 
competência da Câ'rnara a que per­
tença o deputado ou senador, à qual 
é deferida e.xpressamente a atribui­
ção de decretar a perda do mandato. 

o Tribunal Superior E leitoral, por 
tais motivos, r;solve por maioria de 
votos, não tomar conhecimento da 
Consulta. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Bleitoral. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 
1950. - A . M. Ribeiro da Costa, 
Presidente . - Sampaio Costa, Rela­
tor. - D jalllla TavalYes da C7tllha 
M elio, vencido. A consulta encerra 
evidentemente matéria eleitoral e aten­
de aos requisitos previstos na letra b 
do art. 12 do Cód. Eleitora1. Dela 
pois conheci . 

Fui presente, Plillio de Freitas 
T"avassos, Procurador Geral. 

RESOLUÇÃO N.o 4272 

PROCESSO N.o 2711 

DISTRITO FEDERAL 

Impedimento .:..... 1. o suPlente do 
Deputad>o Federa.! eleito membro da 
Comissão Exewtiva do Instittlto do 
Açúcar e do AlcooI. 

Não conhece do pedido por não 
elqvolver matéria eleitoral, de vêz 
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que a competência da Justiça Elei­
tOI'al se extingue com a diplomação . 

Vistos êstes autos de processo nú-
mero 2.711, Di.strito Federal. 

Consulta o Sr. Bartolomeu Lysandro 
de Albernaz, 1. o suplente de deputado 
federal pelo P . S . D., se está impedido 
de funcionar como membro da Comis­
são Executiva do Instituto do Açúcar 
e do Alcoo.1 . 

A matéria não é eleitoral e a cO'm­
petência da Justiça Eleitoral extingue­
se com a dip lomação. 

A Câmara dos Deputados é que tem 
competência para declarar se há ou 
não impedimento para o exercício do 
mandato. 

I sto pósto: 

Resolve o Tribunal Superior Eleito­
ral não conhecer do pedido. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­

rior E leitoral. - Rio de Janeiro, e'm 

8 de março de 195 1. - A . .M. Ribeiro 

da Costa, Presidente. - A . Saboia 
Lil/1a., Relator. - Fui presente: Plí- ' 

"io de Freitas Tmvassos, Procurador 

Geral. 

RESOLUÇÃO N° 4278 

PROCESSO N° 2717 

DISTRITO FEDERAL 

Inelegibilidade de Prefeito 

h'eleito de 1t1/! Mlmicípio pode 
candidatar-se a prefeito de Municí­

Pio diverso, uão se lhe aplicando o 

disposto 110 a.rtigo 139, in.ciso 111, 

da Con.stituição Federal. 

htlga prejudicada a cons~tlta re­

f erente ao afastamento de Prefe'ito 

de suas flt1~ções 6 mêses anteriores 
a eleição. 

O Sr. Paulo Lauro, delegado do 
Partido Social Progressista, junto a 

êste Tribunal Superior E:leitoral, in­
daga, te.xtuais, se: a) um cidadão que 
exerce as funções de prefeito eleito de 

um Município de u'm Estado da F ede­

ração, pode ser candidato a prefeito 

de . outro Município do mesmo Estado 
da Federação; b) no caso afi rmativo, 
deverá o candidato deixar o exercício 
do cargo, desincompatibilizando-se no 

período de seis meses anteriores a elei­

ção? 

O artigo 139, inciso III, da Cons­

tituição Federal que disciplina a hipó­
tese es tá ass im concebido : 

"São também inelegiveis : 

I - Para Presidente e Vice-Presi­
dente da República : 

a) o Presidente que tenha exerci­

do o cargo, por qualquer te'mpo, no 

período imediatamente anterior, e bem 
assim o Vice-Presidente que lhe tenha 

sucedido ou que, dentro dos seis meses 

anteriores ao pleito, o haj a substitui· 

do; 

b) até seis meses depois de afas­

tados definitivamente das . funções, os 

governadores, os intet-ventores f ederais, 

nomeados de acórdo com o artigo 12, 

os M~ni stros de Estado e o Prefeito do 

Distrito F ederal; 

c) até três meses depois de cessa­

das def initivamente as funções, os Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal e 

o Procurador Geral da República, os 

chefes de estado-maior, os juizes, o 

procurador-geral e os procuradores re­

gionais da Justiça E l·eitoral, os secre­

tários de Estado e os chefes de polícia; 

- 288-



N.o 3 - OU T U B R O DEI 9 5 1 

II para governador: 

a) em cada Estado, o Governador 
que haja exercido o cargo por qual­
quer tempo no período imediatamente 
anterior; 

b) até um ano depois de afastados 
definitivamente das funções, o Presi­
dente, o Vice-Presidente da República 
e os substitutos que hajam assumido 
a presidência; 

c) em cada Estado, até três mêses 
depois de cessada definitivamente as 
funções, os secretários de E stado, os 

comandantes das re~iões militares, os 
chef es e os comandantes de polícia, os 
magistrados federais e estaduais e o 

chefe do Ministério Público; 

d) até três meses depois de ces­
sadas definitivamente as funções, os 

que fore'm inelegí veis para Presidente 
da Repúl:-lica, salvo os mencionados 
nas letras a e b dêste número; 

rII - para prefeito, o que houver 

éxercido o cargo por qualquer tempo, 

no periodo imediatamente anterior, e 

bem assim o que lhe tenha sucedido, 

ou, dentro dos seis mêses anteriores 

ao pleito, e haja substituído e, igual-

mente, pelo mesmo prazo, as autorida­
des policiais como jurisdição no Mu­

nicípio. 

Basta a leitura atenta do dispositivo 
supra paro que se tenha, de logo, a 
impressão segura de que o legislador 
constituinte qu'iz tão somente afastar do 
pleito, nos casos que enuncia, o pre­
feito do mestno Município e os seus 
substitutos ou sucessores. E a razão 
de ser está em que só da parte dês­
tes se havia de temer ou recear o des­
virtualmente do escrutinio por possí­
vel coação derivada do exercício do . 
poder jurisdicional. No tocante a ti- . 
tu lares do mesmo cargo, em Municí­
pios diversos, não militam, obviamen­
te, as mesmas razões. Ante o exposto, 
resolvem os Ministros do Tribunal Su­
perior Eleitoral, por unanimidade de 
votos, responder de maneira afirmativa 
ao primeiro e considerar prejudicada 
a derradeira indagação nela veiculada. 

Sala das Sessões do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. - Rio de Janeiro, em 
29 de trnarço de 1951. - A. M. Ribei­
ro da Costa, Presidente . - Henr'iqne 
D' Avila, Relator. Fui presente: 
Plin'io de Fnitas Trrfruassos, Procura­
dor Geral. 

- - --u:----
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ACÓRDÃOS 

ACORDA0 N .o 206 

RECURSO N.O 616 

MI AS GEJRAIS 

A colocação exata dos candidatos 
na lista dos eleitos deve deflltir dos 
resnltadas aPllrados l1as atas autên­
ticas, parciais e gerais, da eleição, não 
sendo possível sobrepôr a esses re­
sllltados quaisquer outros extraídos 
de livros, cartões e docmnentos sem 
aute1~ticidade comprovada. 

Atendendo a que, pela Resolução 
n.o 1915, êste Tribunal Superior deu 
provimento ao recurso interposto pelo 
Dr. Carlos Alváres da Silva Campos, 
no sentido de ser colocado acima do 
Dr. Pericles Pinto da Silva na lista 
de suplentes ao cargo de deputado fe­
deral, por Minas Gerais e pelo Par­
tido Republicano, nas eleições desfe­
ridas a 2 de dezembro de 1945; à 
vista de êrro material verificado na 
apuração das mesmas eleições; 

Atendendo a que, opOS!os embargos 
de declaração a essa Resolução, fo­
ra~n eles recebidos pela Resolução 
n.o 2 100, para o efeito de declarar-se 
que a mudança de lugar que o em­
bargado pleiteava, ficava sujeita aos 
resultados do reexame dos quadros de 
apuração, pelo Tribunal Regional; 

Atendendo a- que, cumprida a dili­
gência ordenada, o T. R. E. procedeu 
ao reexame dos quadros de apuração, 
reexame êsse que foi renovado mais 
de uma vez e'm obediência a determi­
nações dêste Tribunal Superior (vide 
relatórios de fls. 71, 107, 454), che­
gando sempre à, conclusão de que, quer 
pela ata geral de apuração e proclama-

ção, quer pelos resultados decorren­
tes de recursos e dúvidas decididos 
posteriormente pelo mesmo Tribunal 
e adicioname'nto de votação em elei­
ções suplementares realizadas, o Dr. 
Pericles Pintp da Silva obteve maior 
votação que o -'embargado Dr. Carlos 
Alvares da Silva Campos; 

Atendendo a que só pelo r esulta­
do consignado no "Livro Vermelho", 
organizado pelo Departamento de Es­
tatística do Estado, extraido dos car­
tões do Serviço Hollerith, se pode che­
gar a resultado diverso ou seja que o 
embargado Dl' . Oados Alval'es da 
Silva Campos obteve votação ligeira­
mente superior a do embargante Dr. 
Pericles Pinto da 'Silva; mas 

Atendendo a que êsse Livro Ver­
melho, intitulado , "Resultados Gerais 
das Eleições para Deputados Federais 
e realizadas em 2-XII-1945" não foi 
organizado por determinação do 
T.R.E. e está sem qualquer auten­
ticidade, não contendo rubrica de nin­
guem, não estando thumerado em suas 
fôlhas, não tendo têrlnO de abertura, 
e nem' de encerramento, conforme acen­
tua textualmente o T.R.E .. (vide fls. 
48) ; 

Atendendo a que não é possível em­
prestar a resultados extraídos de li­

vros, cartões e documentos sem au­
tenticidade prevalência sôbre aqueles 
ofer'Ccidos por documentos legítimos 
e habeis, quais as atas parciais e ~erais 
de apuração e diplOlnação; 

/ Acorda o Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, jul­
gar procedentes os embargos de decla­
ração para o efeito de declarar válida 
a apuração da votação atribuida aos 
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suplentes de deputado federal pelo 
Partido Republicano, constante da ata 
final do Tribunal Regional Eleitoral, 
em que o embargante Dr. P eric1es 
Pinto da Silva, vem colocado acima do 
embargado Dr. Carlos Alvares da 
Silva Campos, devendo, em consequên­
cia ser mantido nessa mesma coloca­
ção. 

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Rio de Janeiro, 1. o de Dezembro de 
1950. - A . M . Ribeiro da Costa, 
Presidente - A. Sampaio Costa, Re­
lator. 

Fui presente - Plinto de' Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

ACORDÁO N.O 215 

RECURSO N. o 1 328 

o partido cujo candidato falecer 
após o encerramento do prazo para 
registro, tem o direito de substittti­
lo por outro. 

É de se aplicar à hipotese e por 
analogia, o disposto no § 1. o do art. 
49 do Código Eleitoral . 

Evidente, no concreto, a lacuna da 
l"ei. 

De atuar, o juiz, na hipótese, em 
consenância coltn o disposto na Lei 
de Introdução ao Código Cívil, art. 4, e 
no Código de· Processo Cívil, artigos 

113 e 114 e dando, ao § 4. o do art. 
141 da CC'I1stituição, exegese ampla. 

O registro de candidato havia que 
ser feito até, 15 dias antes da eleição, 
vide CÓdigo Eleitoral, art. 48. 

No caso de desistência de candidato 
porém, diz ·o mesmo Código, no · § 1. o 
do art. 49: 

"Dêsse fáto o presidente do Tri­
bunal ou o juiz, conforme o caso, 
dará ciência imediata ao partido 
ou a aliança de partidos, que tenha 
feito a inscrição, ficando ressalvado 
o direito de dentro em dois dias, 
contados do recebimento da comu­
nicação, substituir por ,outro o no­
me cancelado, observadas as forma­
lidades prescritas no § 1. o do art. 
anterior" . 

Os autos encerram caso de desistên­
cia excepcional. 

O candidato de uma coligação de 
partidos perdeu a vida ás vésperas do 
pleito, num desast~e de aviação. Seria 
lnanifestamente inconstitucional, tran­
car-se, por méro formalismo, a essas 
agremiações políticas coligadas, a m­
dicação de outro candidato. 

A prevalecer o que sustenta o recor­
rente, impedidos ficariam, os partidos 
r ecorridos, de sufragar nome de sua 
preferência, o que tornaria desneces­
sária a eleição para governador, des­
de que restante, na arena, apenas um 
candidato, o do partido contrário. 

O que é fáto, porém, é que o Có­
digo, no precitado § 1. o do art. 49, 
deixou oriente exáto, largo, liso, réto, 
para situação como esta, mostrou, que 
em conjuntura · tal, lícito seria ao par­

tido que perdeu o candidato, dentro em 
cmis dias contados do recebime1~to da 
comunicação, substituir, por outro, o 
nome cancelado pela morte. 

O Tribunal a que procedeu nessa 
conformidade. Não infringiu lei. ão 
colidiu com precedentes jurisprudên­
ciais. 

Face ao exposto, Acorda o Tribunal 
Superior Eleitoral, por maioria de vo­
tos, não conhecer do recurso. 
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Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior Eleitoral. - Rio de Janeiro, 15 
de janeiro de 1951. - A. M. Ribeiro 
da Costa - Presidente, Djalma da 
Cmlha Mello - Relator, A . Saboia 
Lima . - vencido na preliminar, pois 
conhecia do r.ecurso. 

Fui presente: Plinio de Freitas Tra­
vassos, Procurador Geral. 

ACORDÃO N. ° 383 

RECURSO N.o 1597 

DISTRITO FEDBRAL 

Promoção de funcionários da 
Secretaria dos Tribttnais Regionais 
Eleitorais por antiguidade de clas­
se, competência do T.S.E., para 
aPreciar, em gráu de recurso, da 
legalidade, ou ilegalidade, de tais 
otos; os ex-servidores dos mltigos 
orgãos colegiados eleitorais extin­
tos em 1937, mna vez aproveita­
dos, na forma da legislação per­
tÍlumte nos novos Tribunais Elei­
torais criados em 1945, não con­
tam para o efeito die promoção 

por antigtddade o tempo de ser­
viço prestado at~teriormente, como 
se fôra consogrado ao Tribunal 
que os aproveitou. 

Vistos, etc . 

Olga Viana Nesi, antiga servidora 
da Cia . Vale do Rio Doce, veio a ser 

requisitada a 28 de julho de 1945, pa­
ra prestar serviços à Secretaria do 
atual T. R. E . do Distrito Federal 

recém instalado . Posteriormente, com 
o advento da Constituição Fedeml 
vigente que, no art. 15, § 3.°, de suas 
Disposições Transitórias, assegurou o 
aproveitamento preferencial nos qua­
dros funcionais da Justiça Eleitoral 

ELEITORAL 

dos ex-funcionários dos Tribunais ex­
tintos e'm 10 de novembro de 1937, 
Oldemar Pedroso de Morais, requereu 
o seu apoveitamento. 

Sobrevindo a Lei n.o 486, de 14 de 
novembro de 1948, que organizou os 
quadros dos Tribunais Regionais, fo­
ram, por ato da mesma data ou seja 
de 1 de dezembro do referido ano, 
nomeados, o dito servidor da extinta 
Justiça Eleitoral e Olga Viana Nesi 
para o cargo de oficial judiciário pa­
drão "J", no qual vieram a e'mpos­
/lar-se ao mesmo tempo . Assim pro­
cedendo o presidente do Tribunal Re­
gional, deu exato cumprimento ao 
mandamento constitucional, aprovei­
tando preferencialmente a Oldemar 
Pedroso de Morais. 

Mais tarde, em dezembro de 1949, 
ocorreu uma vaga de oficial judiciá­
rio pac1rão "K" a 'ser preenchida me­
diante promoção pelo critério de an­
tiguidade de classe . Acontecia, porem, 
que tanto Oldemar como Olga, únicos 
servidores classificados no padrão ime­
diata'rnente inferior, contavam, como 
já salientamos, o mesmo tempo de 
serviço no cargo. Invocou-se, então, 
para solucionar o impasse a regra 
consignada no art. 1 . o do Regimento 
Interno do T.R.E., que dispõe: 

Art. 10. A promoção por antiguida­
de recairá no funcionário que contar 
maior número de dias de efetivo exer­
cicio na classe a que pertencer. 

. Parágrafo único - No caso de e'm­

pate, a preferência será determinada , 
pelos seguintes critérios, sucessivamen­
te aplicados : 

a) maior t empo de serviço no Tri-
bunal; 

b) maior tempo · de serviço público; 
c) prole; 
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d) casamento; 
e) idade . 

E, em obediênCia áo critério adota­
do, em primeiro gráu pelo predito 
dispositivo, adjudicou-se a promoção 
a serventuária: Olga Viana N esi que 
contava com maior tempo de serviço 
no Tribunal. 

Não se deu por vencido, porém, 01-
demar Pedroso de Morais que, julgan­
do-se preterido, reclamou ao T ribunal 
Regional. E êste afinal deu-lhe ra­
zão, por entender inaplicável ao caso 

• a dispos'ção regimental, face ao pre­
ceituado pelo art. 5. ° da Lei n.o 867, 
de 15 de outubro de 1949, pela con­
sideração de que se o te'mpo de servi­
ço à antiga Justiça E leitoral é man­
dado computar "para todos os efeitos 
legais", e tido corno preferencial para 
o preenchimento dos cargos das Se­
cretarias dos Tribunais, é irretorquível 
~ue ao reclamante é que cabe a pro­
moção à classe "K" como mais an­
tigo, urna vez que conta no antigo 
Tribunal 4 anos e 10 meses, enquanto 
Olga Viana Nesi, possui 3 anos, 4 me­
ses e 5 dias no novo Tribunal. 

Dessa decisão que foi mantida em 
gráu de reconsideração, é que recor­
re para êste Tribunal Superior Elei­
toral, Olga Viana N esi. 

O apêlo fo i convenientemente ins­
truído; houve razões e contra-razões 
das partes. E, nesta Superior instân­
cia, o provecto Dr _ Procurador Geral 
advoga o provimento do apêlo pelas 
considerações que se seguem : (fô­
lhas 50 a 53) . 

I sto pôsto: 

Acorda o Tribunal Superior E leito­
ral, despresado por maioria de votos, 
a preliminar de incompetência argüi-
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da pelo Sr. Ministro Pinheiro Gui­
marães, conhecer do recurso e dar­
lhe provimento, por unanimidade, pe­
los motivos que se seguem: 

"O art. 5. ~ da Lei n.O 867, de 1949, 
está assim redigido: 

" Os funcionários das Secreta­
rias elo Tribunal Superior .Eleitoral 
e dos Tribunais Regionais Eleito­
rai s, aproveitados na forma dos §§ 
l.o, 2.° e 3.° do art. 4.° da Lei 
n.O 486, contarão, integralmente e 
para todos os efeitos legais com 
o tempo anteriçrtmente prestado à 
Justiça Eleitoral e aos Estados, 
Municípios ou Autarquias em seus 
cargos de origem" . 

A simples leitura do dispositivo 
acima transcrit'o convence a sacieda­
de que de nenhum modo poderá êle 
interferir com a regra compendiada 
no art. 10, pal-ágrafo único, letra a, 
do R-egimen'to In'terno do T.R.E. 
É comesinho e insusceptivel de quais­
quer dúvidas que essa regra constitui 
reprodução ipsis literis de principio 
pacífico inserido no Estatuto dos Fun­
cionários Públicos, segundo o qual o 
tempo de serviço computável para o 
efeito de promoção ou acesso é o que 
foi prestado pelo servidor no próprio 
cargo ou função. E, corno tal não pode 
ser havido o que o recorrido, no caso 
prestou em cargo diverso da extinta 
Justiça Eleitoral. De outra maneira, 
não havia porque excluir, também, e 
para aquêle efeito, os serviços presta­
dos aos Estados, Municípios ou au­
tarquias, que se segue'm na enume­
ração in fine do citado art. 5.° da 
Lei n.o 867. 

A inteligência do referido preceito 
legal não pode ser outra que nãó a 
advogada pela recorrente: 

• 



• 

REVIRTA 

Computa-se, sim, não só o serviço 
prestado à extinta Justiça Eleitoral, 
como, por igual, o consagrado aos Es­
tados, Municípios e autarquias (em 
seus cargos de origem, visando a ex­
pressão da lei) para todos õs efeitos, 

• C 0111 o tempo de sel'vio;o público fe­

deral. 

ELEITORAL 

rodos e p'roclamados, defJois da di­
p,0111ação de candidatos e sem qUi! 
dêsse ato ~t01Wesse sido 'Ílzter/>osto o 
competente reclJrSO'. 

Dá provimento ao recurso, a fim 
de tornar insnbsistente o acréscimo 
de votos qu,e teve a legenda e os 
candidatos do Partido recorrido, por 
ter havido i/lfrúzgêncla ao disposto 
'lU art . 102, § 3.°, do Cóiigo Elei­
toral . 

Vistos, etc. 

Terminada pelas respectivas Juntas 
Eleitorais a apuração do pleito para 
deputados federais e estaduais no Es­

tado de São Paulo, fo ram como de­
termina o art. 104 do Código Eleito-
ral remetidos ao T.R. E . todos os 

Portanto, o r·ecorrido só poderia 
beneficiar-se com o acesso pretendido 
se, em igualdade de condições com a 
r ecorrente, contasse com maior tem­
po de serviço no Tribunal, o que 
equivale dizer, no atual T. R. E . O 
recorrido dispõe apcnas de maior tem­
po de serviço público federal, e, por 
isso, só deveria excluir a recorrente 
se no caso fósse de aplicar a norma 
de que cogita a letra b, do dispositivo 
regimental aludido . :papeis, recursos e impugnações refe­

Ai\te o expósto, merece ser provido' r entes àquela eleição para os fins can-
o recurso para Cjue se restaure o di- signados no ,art. 108, do mesmo CÓ-
reito indiscutivel da recorrente à pro- digo. De posse dêsse material, reuniu-

. ~ 

moção postulada. se a Comissão Apuradora previamen-

Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior E leitoral - Rio de Janeiro, 4 
de maio de 1951. - A. M. Ribeiro da 
Costa, Presidente. - Henrique D'Avil­
la, Relator. - Sampaio Costa, venci­
do .na preliminar. - Plinio Pinheiro 
G1Iimarães, vencido na preliminar. 

Fui presente: Plinio de Frei/as T,'a­

vassos, Procurador Geral. 

ACORDA0 N.O 387 

RECURSO N.o 1 820 

SAO PAULO 

Apllração - Depu.tados federais e 

estaduais - Recontagel/! de votos 
L egmda - Ofensa L egal . 

. Não é lícito aos TT .RR. alte­
rar resultados já devidamente apu-

te designada, e, depois de solver as 

dúvidas e apreciar os recursos inter­

postos, emitiu relatório em que, após 

consignar a votação obtida pelos Par­

tidos e por cada candidato em par­

ticular, recomendou a dipldmação dos 

eleitos . Esse relatório foi aprovado 

sem discrepância, e a proclamação dos 

deputados federais e estaduais e res­

pectivos suplentes, eleitos no Estado de 

São Paulo, a 3 de outubro de 1950 se 

efetuoú em sessão de 4 de novembro 

do mesmo ano . 

Dois meses mais tarde, porém, o 

Partido Democrata Cristão que não 

recorreu do ato da proclamação dos 

eleitos, pediu ao T. R. E. uma verifi­
cação ou recontagem de votos, sob o 

fundamento de que diversas Juntas 
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Eleitorais haviam deixado de compu­
tar para sua legenda, votos que . lhe fo­
ram legitimamente atribuidos. E, essa 
sua pretensão veio a ser atendida pelo 
T.R.E., paulista que, constituiu, para 
êsse fim, comissão apuradora especial, 
que: ao término de seus trabalhos, 
concluiu por opinar no sentido de que 
se computasse mais 153 votos para a 
legenda do referido Partido, conside­
rados nulos pelas respectivas Juntas 
Apuradoras . E êsse ai vitre veio a con­
creri zar-~e por decisão publicada no 
Diário Oficial de 9 de março do cor­
r ente ano, tomada por maioria de vo­
tos dos membros integrantes do mes­
mo T.R.E. 

Inconformado, todavia, o P. S. D . 
propugna a invalidação daquele ato, 
por força do qual o recorrido teve sua 
legenda, acrescida dos votos em apre­
ço. 

Argue-se o mesmo de contrário a lei, 
dado que uma vez apurado definiti ­
vamente o pleito e proclamados os elei­
tos, por decisão irrecorrida, não era 
mais possiv~1 alterar-lhes os resulta­
dos por via de uma seródia e desca­
bida verificação de votos. E, ' ainda 
acentúa-se nas razões de recurso, cer­
ta discrepância entre êsse procedimen­
to e o que este Tribunal Superior tem 

adotado em casos aná logos oriundos 
por igual da mesmo Circuscrição 

Eleitoral. O recorrido, por seu turno, 
es força-se em demonstrar a leg itimi­

dade da providência ad'Otada pelo 
T.R.E. paulista. E, nesta Superior 

Instancia, ass im se pronuncia o pro­
vecto Dr. Procurador Geral : 

"O Partido Social Democrático 
Seção de São Paulo - interpôs o 
presente r ecurso para êste Egrégio 
Tribunal, com fundamento no art. 
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167. letras a e b do Código Eleito­
ral, da decisão do Colendo Tribunal 
Regional E leitoral de São Paulo, 
que, acolhendo pedido do Partido 
Democrata Cristão, 
votos a candidatos 

mandou contar 
dêsse Partido. 

bem como à sua legenda, alterando 
intempestivamente c sem prévios re­
cursos, resultados já definitivamente 
apurados e proclamados. 

"O recurso I é telmpes tivo, pois, 
como bem sal ientou o eminente de­
sembargador Presidente daquêle Tri­

bunal, o cômputo dos votos verifi­
cados só foi determinado com a apro­
vação do referido relatório . 

Relativamente ao mérito, o Recor­
rente delmonstrou, a nosso vê r, com 
precisão e claréza, que o Colendo 
Tribunal já referido, sem apôio em 
lei e contrariamente ao estabelecido 
no Código Eleitoral, alterou resul­
tadós j á devidamente apurados e 
procl~mados , depois da diploma­
ção de candidatos e sem que dêsse 
ato houvesse sido interpo~to o com­
peten te recu rso . 

Este Egrégio Tribunal, de acordo 
com o disposto no Código E leitoral, 
no § 2. o do art. 169, tem sempre 

decidido que,. não sendo interposto 
r ecurso de diplomação, ficam preju­

dicados os recu rsos parciais inter­

postos . 

Com maioria de razão, não é de 
se admitir após a diplomação, o 
atendirn;ento de qualquer l'eclama­
ção que venha a alterar o resultad o 
já proclamado das eleições e do qual 
r esultou ta l diplomação. 

A vista, pois., do exposto e dos 
fundamentos do parecer do ilustre 
Procurador Regional Eleitoral Dl'. 

• 

• 
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REVISTA 

Goes Calmon (fls. 17) e dos ven­
cidos dos eminentes Juizes do dito 
Tribunal - Desembargador Car­
neiro de Lacerda e Washington de 
Barros Monteiro (fls. 17 e 17v) 
somos pelo conhedmento do recur­
so e pelo seu provimento, para o fim 
de ser anulada a decisão recorrida". 

o recurso é sem dúvida algUllla 
tempestivo . Só poderia vi r a ser m­
terposto, como o foi, a partir da de­
cisão publicada, a 9 de março do cor­
r ente ano, que tornou efetiva a a lte­
ração para maior da legenda do Par­
tido recorrido. Desse ato é que emana 
a pretendida lesão ao direito do re-

. cor rente . Antes, havia apenas ameaça, 
capaz ou não de concretizar-se . 

E, além de tempestivo, tem cabina 
com o assento pl'opugnado, no art. 
167, letras a e b do Código Eleitoral. 

Não era licito ao T. R. E . r ecorrido, 
sem indi sfarçável infringência à lei à 
estabilidade ele situações definitiva­
mente consolidada&, admitir após a di­

plomação dos candidatos quaisquer 
providências, a não ser pelas vias re­
gulares que viessem a final a importar 

na alteração dos resu ltados apurados 
e que serviram de base à expedição 
dos respectivos diplOlT\as. Nem o Pal'­
tido recorrido, nertí qualquer de seus 
candidatos, impugnou, em tempo hábil, 
a apuração proceclida pelas Juntas 
Eleitorais; o T. R. E . , por sua vez, face 

ELEI'rORAL 

a inex istência de tais impugnações ou 
r ecursos, homologou aquela apuração, 
sem quaisquer )'estri çõcs; e, proclamou 
por igual sem oposição, os eleitos, com 
apóio nos dados por ela ministrados . 
Como admitir-se a alteração posterior 
desses resultados, sem ofensa frontal 
ao disposto no ar t. 102, § 3. o do Có­
digo E leitoral? 

A matéria estava j á sob, o sêlo da 
preclusão ; constituia, como tem enten­
dido este Tribunal Superior coisa jul­
gada formal e por isso, insusceptivel 
de mutação pela via singela e inade­
Cjuada de um 'mero pedido de reconta­
gem de votos. 

Ante o expôsto, acorda o Tribunal 
Superior E leitoral por unanimidade de 
votos, em conhecer preliminarmente, 
do recurso, para dar-lhe provimento, a 
fim de tornar insubsistente o acresci­
mo de votos Cjue .teve a legenda e os 
candidatos do Partido recorrido, por 
via do ato incriminado; ficando d'es­
tarte prejudicado o recurso n.o 1 821, 

anexo, interpôsto pelo me~mo P artido, 
com a f inalidade de di latar o alcance 
da malsinada r econtagem . 

Sala das Sessões do Tribunal Su­

perior Eleitoral - Distrito Federal, 10 
de Maio de 195 1 - A. M. Ríbeiro da 

Costa, Presidente . - Vasco Henrique 
DAvila, Relator. 

Fui presente - Plínio de Freitas 
Tl-avassos, Procurador Geral. 

--------:u--------
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EMENTÁRIO 

Da jurisprudência do T. S . E . , organizado 

pela Dra. Naylde Santos Jürgens, chefe da 

Seção de Jurisprudência dessa alta côrte. 

ELEITORES 

EXCLUSÃO. - Em face de sugestões para a exclusão de eleitores 
analfabetos, declara-se que o Código Eleitoral, em seus Artigo" 41 § 2.0 , 

43 e 44, consigna o procedimento a adotar. (Res . 4023, de 20-10-50. -
D. J. de 10-11-51). 

TRANSFERE:NCIA. - O eleitor com mais de um domicíliG pode ser 
transferido par.a aquele que facilite o exercício do voto. Deu-se provimento 
ao recurso para êsse fim. (Ac. 160, de 2-10-50. Rec. 1264, I/finas 
Gerais. - D. J. de 6-12-50). 

TRANSPORTE. - Não é lícito que a polícia intervenha e- impeça o 
transporte de eleitores em quaisquer veículos: (Res. 3 952, de 30-9-50 . -
D.J. de 18-11-50) . 

IMPEDIMENTO 

PROCURADOR REGIONAL. - Não há impedimento para o Pro­
curador Regional candidato a cal:go eletivo, permanecer no exerelcio de 
t ôdas as suas funções. É vedada a sua participação somente nos casos refe­
rentes à apuração da eleição ' para o cargo a que se houver candidatado. 
(Res . 4089, de' 9-11-50. - D.J . de 19-2-51). 

PRETOR. - Não se toma conhecimento de consulta sôbre ~ cempa­
recimento de pretor a comi cio político, visto tratar-se de matéria afeta â 
competência do Tribunal Regional. (Res. 3707, de 5-9-50. - D.J. de 
6-10-50) . 

IMPUGNAÇÃO 

DECISõES DOS TT . RR. - O remédio concedido para se impugnarem 
as decisões dos tribunais regionais é o do Art. 167 do Código Eleit')l'al. 
(Res. 4247, de !5-2-51. - D. J. de 20-3-51). 

INCOMPATIBILIDADE 

RESIDE:NCIA. - Não há incompatibilidade ou inelegibilidade de 
cidadão residente num Município para se candidatar a cargo eletivo por 
outros municípios. (Res. 3760, de 11-9-50. - D.J. de 20-10-50). 
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INELEGIBILIDADE 

PARENTESCO. - A qualidade de irmão de prefeito municipal est.á 
incluída entre as inelegibilidades previstas no Art. 140 da Constituiçãc 
Federal. (Res. 3683, de 4-9-50. - D.J. de 13-10-50). 

Não são inelegíveis para o cargo de prefeito os secl"otários 
da Prefeitura, nem os parentes dêstes e das autoridades policiais. (Res.::: [·11. 
de 25-7-50).- D.J. de 20-11-50). 

---- Não deve ser considerado inelegível, para o cargo de deputado 
federal, irmão de goverI).ador, que já exerce mandato de senador, ex-vi do 
Art. 140, n.o II, letra b, da Constituição Federal. Confirma-se a decisão 
recorrida, por seus jurídicos fundamentos. (Ac. 167, de 2-10-50. - Rec. 1289, 
Alagôas. - D. J. de 19-2-51). 

Em face do disposto no Art. 140, n.o lII, combinado com o 
Art. 139, n.O lII, da' Constituição Federal, é inelegível pal'a o cargo de pre­
feito o candidato cunhado do que houver exercido o mandato por qualquer 
tempo, no período imediatamente anterior. (Res. 3702, de 5-9-50 . -
D.J. de 19-2~51). 

FALTA DE PROVA. - Não há fundamento no AI·t . 167, a e b, do 
Código Eleitoral, para recurso oposto .ã decisão em que o Tribunal Regional 
verificou que a escolha do candidato resultava de deliberação válida da 
maioria do competente diretório, e em que não considerou provada a al'guida 
inelegibilidade. (Ac. 200, de 20-11-50. - Rec. 1 332, Minas Gerais. -

' D.J. de 19-2-51) . 

AMPLIAÇÃO POR ANALOGIA - Não se conhece de recurso em que 
não se demonstra ter ocorrido ofensa â letra expressa da Constituição (Ar­
tigo 139, I, b e IV). A inelegibilidade não admite ampliação fundada em 
analogia . (Ac. 196, de 3i-10-50 . - Rec. 1310, Paraíba. - D .J. de 8-3-51). 

MEMBRO DO TRIBUNAL DE CONTAS . - 'Face ao disposto no 
Art. 139, II, c, combinado com o do Art. 139, IV, da Constituição, o membro 
do Tribunal de Contas não é inelegivel, pois não pertence a órgão do Poder 
Judiciário. (Ac. 242, de 19-1-51. - Rec. 1334, Paraná. - D. J. d~ 
21-2-51) . 

NATURALIZAÇÃO . - Brasileiro naturalizado pode candidatar-se a 
prefeito, vereador municipal e deputado estadual, mas não a deputado federal. 
A Constituição Federal, nos Arts. 139 e 140, estabelece quais os casos de 
inelegibilidade. (Res. 3519, de 3-8-50) . 

---- Pode candidatar-se ao cargo de prefeito o cidadão que adquir.ir 
a nacionalidade brasileira nos têrmos do Art. 129, ns. Itr e IV, da Cons­
tituição Federal. (Res . 3509, de 24-7-50 . - D.J. de 24-11-50). 

JUIZ APOSENTADO. - Não há inelegibilidade para o juiz aposentado 
candidatar-se ao cargo de prefeito. (Res. 3545, de 7-8-50. - D .J. de 
16-11-50) . 
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PARTIDOS 

ESTAT U T OS. - Os estatutos dos partidos políticos devem ser obser­
vados em tudo quanto se r efir a à vida interna dêles e nã o cólida com a 
lei. Os Arts 47 e 140 do Código Eleitoral esclarecem quantum s~tis a es;écie 
versada. (Res. 3687, de 4-9-50. - D.J. de 9-10-50). 

Aprova as alterações introduzidas nos estatutos do P artido 
Ruralista Brasileiro, levadas a efeito pela sua convenção nacional de 1:~ -8-50 . 
(Res . 3643, de 30-8-50. - D.J . de 9-9-50) . . 

Aprova a alteração de estatutos, socilit ada pelo P. T . B., re­
f erente à dilatação .do prazo do mandato do Diret&rio Nacional. (Res. 3424. 

de 26-5-50. - D. J. de 12-8-50) . 

PREFEITOS 

MANDATO. - Conforme reiterada jurisprudência, prefeitos dos muni­
cípios criados posteriormente à Constituição Estadual exercerão seu:; man­
datos por quatro anos. Nesses municípios não se realizal:ão eleições muni­
cipais no dia 3-10-50. (Res. 3626, de 26-8-50 . - D.J. de 13-10-50) . 

PROPAGANDA 

FAIXAS NAS RUAS. - O assunto está restrito à competência do 
T ribunal Regional. (Res . 3730, de 6-9-50 . - D.J. de 9-10-50). 

PENALIDADES. - É da competência do Tribunal Regional a aplicação 
de penalidades relativas à desobediência aos dispositivos constantes das 
" Instruções sôbre propaganda partidária". (Res . 3634, de 28-8-50. 

D . J. de 11-10-50) . 

ALTO-F A LAN T ES . - Em face das In struções sôbre propaganda T. r ­
tidária , o funcionamento de alto-falantes e amplificadores de voz instaia (1os 
em viat ura só é permit ido a partir das 14 horas até às 22 hor as, Pro todos 
os dias da semana . (Res . 3614, de 24-8-50 . - D.J. de 7-10-50). 

O horário p ara a propaganda eleitoral, por meio de alto­
f alante, está r egulado expressamente no Código E leitoral. (Res . 3 942, de 

30-9-50 . - D.J. de 26-10-50) . 

RECURSOS 

INSTRUÇÃO. - Não se toma conhecimento de recurso que esteja 
indevidament e instruido . (Ac. 269, de 23-2-51. - Rec: 1433, Minas 

Gerais - D.J. de 30-3-51). 

CABIMENTO. - Não cabe recurso para instância superior quando 
não encontra apôio no Art~ 167, a, do Código Eleitoral. (Ac. 194, de 
27-10-50. Rec. 1315, Distrito Federal. - D. J. de 19-2-51. 
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REVISTA ELEITORAL 

REGISTRO DE CANDIDATOS 

QUITAÇÃO MILI'rAR. - A prova de quitação com o serviço militar 
deve ser feita por ocasião da diplomação do candidato. (Res. 3716, de 
5-9-50 . - D. J. de 14-12-50). 

COMPROMISSO PARTIDARIO. - Candidato que não perdeu wan­
dato político, em consequência da cassação de registro da agremia~~ão que 
representava, não está obrigado a fazer prova pública e inequívoca de 
compromisso com os estatutos do novo partido. (Ac. 175, de 4-10-50. 
Rec. 1288, Rio de Janeiro.- D.J. de 4-10-50) . 

CERTIDÃO. - Reconhece-se como prova na Justiça Eleitoral, a cer­
tidão que individualize a pessoa. (Res. 3 725, de 6-9-50. - D. J. de 29-9-50). 

INCOMP ATIBILIDADE DE MAGISTRADO. - Como t em reconhe­
cido a Jurisprudência, ° registro de candidato que seja parente, consaguíneo 
ou afim, até ° 2.° gráu, inclusive, de juiz eleitoral, incompatibiliza ° ma­
gish'ado. (Res. 3 722, de 6-9-50. - D. J. de 12-9-50). 

RESSALVAS 

PRAZO E VALIDADE . - Em face do Art. 39, § 11.°, da Resolução 
11.0 3532, as ressalvas, para que ° eleitor possa votar fóra da sua zona ou 
circunscrição, somente serão concedidas até 4-9-50 e ~álidas apenas para 
as eleições de 3-10-50, podendo ser pedidas e transmitidas por telegmma 
com firma reconhecida . (Res. 3 530, de 3-8-50. - D.J . de 13-10-50) . 

TÍTULOS ELEITORAIS 

ENTREGA. - O título de eleitor deve sempre ser assinado, de própriO 
punho, pelo eleitor, perante o Juiz, o preparador, ou o escrivão especialmer.te 
designado, podendo ser entregue ao procurador ou delegado de partido, 
mediante recibo. (Res. 3592, de 21-8-50. - D .J. de 6-10-50). 

É da competência do Tribunal Regional tomar as medidas 
iniciais para fazer cessar as irregularidades na entrega de títulos eleitorais. 
(Res. 3775, de 11-9-50. - D.J. de 17-10-50) . 

- - -- O título eleitoral só poderá ser entregue ao delegado de partido 
depois de assinado pelo eleitor. (Res. 3 857, de 19-9-50 . - D . J . de 27-10-50). 

VIOL1!:NCIAS 

COMPET1l:NCIA. - Arquiva-se o processo de pedido de providências 
por motivo de violências praticadas contra partidos políticos, visto serem 
as mesmas da competência dos tribunais regionais . (Res. 3 538, de 4-8-50 . 
- D.J . de 27-11-50). 

Remete-se ao T . R. E., para os f ins de direito, cópia de te­
legrama em que são comunicadas violências praticadas contra câmaras 
municipais. (Res . 3880, de 23-9-50. - D.J. de 7-12-50). 
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VOTAÇÃO 

FÓRA DA ZONA DA INSCRIÇÃO. - Em face de consulta do pre­
sidente do T. R. E. de Goiás, a respeito de como poderá o eleitor votar fóra 
da zona onde estiver inscrito, declara-se que ° Código Eleitoral, no seu 
Art. 87, § 9.0 , e a Resolução n .O 3532, Art. 39 e §§ 9.° 10.0 e 11.°, 
elucidam completamente o assunto ora focalizado. (Res. 3 528, de 3-8-50. 

D. J. de 7-10-5.0). 

NULIDADE. - Em se tratando dos casos do Art. 123 do Código 
Eieitoral, anulada um,a urna pela Junta Apuradora, "ex-oficio" ou em 
virtude de impugnação, é inquestionavel ficarem compreendido na anulação 
todos os sufrágios da mesma constantes. (Res. 4 043, de 26-10-50. -
D .J. de ' 19-2-51) . 

VALIDADE. - Embora 3J lei só admita recurso voluntário, compete 
ao Tribunal Regional resolver a dúvida suscitada pela Junt a Eleitoral 
sóbre a validade da votação, nos têrmos do Art. 106, n .o 1, do Código 
Eleitoral. (Res . 4098, de 14-11-50. - D. J'. ,de 9-12-50) . 
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